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PROJETO DE LEI 354/2017 DE 29/05/2017 

Promovente: 

Ver. RINALDI DIGILIO (PRB) 

Ementa: 

OBRIGA OS HOSPITAIS, CLÍNICAS LABORATÓRIOS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS DE 
SAÚDE POSSUIR EQUIPAMENTOS ADAPTADOS AO ATENDIMENTO AOS OBESOS 
MÓRBIDOS 
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Art 3° Os hospitais e demais estabelecimentos de saúde no  município  de â6Pauleerà9BLICAÇÂO 
120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei para cumpri-la. I 

Parágrafo Único.  O  descumprimento dessa Lei acarretará em multa de  ic UFM (geg ri A I 2017 
unidades fiscal do  município), dobrando em suas reincidências 
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PL 

PROJETO DE LEI N° 	354/2017 

• 7eE,P: .., ■ CADO 
"Obriga os hospitais, clinicas 

jj 	 laboratórios 	e 	demais 
estabelecimentos de saúde possuir 

• equipamentos 	adaptados 	ao 
• atendimento aos obesos mórbidos." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Fica os hospitais, clinicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, públicos 
ou privados, possuirem equipamentos adaptados para o atendimento aos obesos mórbidos  
no  Município  de São Paulo. 	 rs- 

Art 2° Os equipamentos necessários e adaptados ao atendimento ao obeso mórbido  são: 	tie 

Avental de tamanho apropriado e descartável 

11> Balança 

III- Laringoscápio 

IV- Material de acesso venoso profundo 

V- Cadeira de rodas, com largura minima de 70 cm 

VI- Macas reforçadas com largura minima de 70 cm e altura maxima de 60 cm. 

Parágrafo Único. Para efeitos desta Lei, entende-se por obeso mórbido,  a pessoa com 
Indice de Massa Corpórea (IMC) maior que 30. 
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Art 40  As despesas com a  execução desta Lei, ocorrerão por conta de verba orçamentária 
própria. 

Art 50  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

A obesidade é caracterizada pelo acúmulo excessivo de gordura corporal do 
indivíduo.  Para o diagnóstico em adultos, o mais utilizado é o indice de Massa 
Corporal (IMC). 
0 Brasil possui cerca de 70 milhões de pessoas acima do peso, sendo 18 milhões 
considerados obesos. 
A obesidade é fator de risco para diversas doenças como hipertensão, doenças 
cardiovasculares, diabetes entre outras. 
Devido a dificuldade na realização de exames e objetivar um tratamento mais seguro 
e digno, solicito a  aprovação desta propositura aos Nobres Pares. 
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Papel para informaçâo rubricado como folha n° 04  

 

  

do processo  n°01  — PL 354 de 2017   (a) 	  

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

. 3 1iM A i i  

....••••••■ 	

-- RECEBIDO NA PROCURADOR 	
•

A DA 	1‘ .;iCIPAL DE sAo PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM 
POR 
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Fis. S 
Processo nt 01-3S4/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0354/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, que  dá prioridade às pessoas 
que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

- Portaria n° 424/13, do Ministério da Saúde, que redefine as diretrizes para a 
organização  da  prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha de 
cuidado prioritária  da rede de  atenção  à saúde das pessoas com doenças crônicas; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 11.840, de 28 de junho de 1995, que institui a carteira especial para 
pessoas obesas, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 12.658, de 18 de maio de 1998, que obriga os cinemas, teatros, 
bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso de pessoas obesas, e dá 
outras providências; • 	- Lei Municipal n° 13.234, de 06 de dezembro de 2001, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade de todos os hospitais possuírem macas dimensionadas para pessoas 
obesas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.202, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretriz de 
acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos municipais, e dá outras 
providências; 

- PL 278/2010, que  dispõe  sobre a reserva de assentos para pessoas obesas, e dá 
outras providências; 

- PL 97/2011, que institui o 'Programa de Obesidade Zero' no  Município  de São Paulo; 

- PL 168/2013, que garante o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas 
com obesidade, obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos 
estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos, nos termos que especifica; 

- PL 176/2013, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de serem reservas mesas e 
assentos nas praças de alimentação de centros comerciais, estabelecimentos de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados para pessoas com 
deficiência, idosos, pessoas obesas, gestantes, pessoas com crianças de colo e 
pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

- PL 488/15, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais, clinicas, 
laboratórios e demais estabelecimentos de saúde  possuírem equipamentos 
especialmente adaptados ao atendimento de obesos mórbidos, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Cumpre destacar que a pesquisa localizou o PL 488/15, que trata do mesmo tema que 
o PL em análise,  mas que se encontra arquivado. 

A pesquisa constatou também a existência da Lei n° 13.234/2001, que prevê a 
necessidade dos hospitais possuírem macas apropriadas para pessoas obesas. No 
entanto, o PL em análise prevê não só a necessidade de maca que atenda pessoas 
com obesidade mórbida, mas também a existência de cadeiras de rodas e outros 
materiais apropriados ao atendimento desta parcela da população. Desta forma,  não 
incide o disposto no inciso IV, do art. 212, do Regimento Interno. 

À  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

-.---) -2 
1 

Trind de von T Eberlin 
., 

rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	m 	Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor 	Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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2017-6-8 

 

L10048 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

 

LEI N 2  10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

 

Mensagem de Veto 
Regulamento 
Regulamento 

 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e dà outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Z - 	 22..: . 	- .2 . • 2.• - .2.. 2: 	- • ". 	:2 .2 2 	2"22 - 2'2 ":' 2 2 . 2" - .2 	•- 

 

teFmes-eleete-L-ei, 

 

Art. 1 2  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, ill)as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. 
jRedacào dada pela Lei n° 13.146, de 2015) fVioêncial 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 
mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os  edifícios  de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os  veículos  de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão 
*planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  fVETADO)  

§ 22  Os proprietários de  veículos  de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. e A infração ao disposto nesta Lei  sujeitará  os  responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável  pela  repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
especifica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 32  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I. II e III. da Lei n2 4.595, de 
31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de  reincidência. 

Art. 72  0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua  publicação. 
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2017-6-8 	 L10048 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação. 

Brasilia, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tàpias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

* 

• 

• 

http://www.pla1alto.gmbr/ccivil_03/1eis/L10048.htrn 	 2/2 M
at

ér
ia

 P
L 

35
4/

20
17

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 31/05/2017 14:50:37.

 fls. 10



Fls. 7 

Processo ne 01 	12017 

PAULO H 	 A SILVA LOPES 

r.  
R.F 

2017-6-8 	 L13146 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N° 13.146. DE 6 DE JULHO DE 2015. 

Mensagem de veto 	 Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Vigência 
	 Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  É instituída  a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
destinada a assegurar e a promover, em condições  de igualdade, o exercício  dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n2  186, de 9 de julho de 
2008,  em conformidade com o procedimento previsto no U2  do art. 52  da Constituicão da República Federativa do 
Brasi(,  em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto n2  
6.949. de 25 de agosto de 2009,  data de inicio de sua vigência no plano interno. 

Art. e Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física,  
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1 2  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará: 	(Vigência)  

1110 	I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

Il - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 22  0 Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 

Art. 32  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações,  transportes,  informação e comunicação,  inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Il - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto especifico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 

hap://www.planalto.ev.br/covil  031_ato2015-2018/2015/1ei/113146.htm 	 1/31 M
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2017-6-8 	 L13146 

IV - barreiras: qualquer entrave,  obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à  comunicação, ao acesso à informação, à  compreensão,  à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanisticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos  edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave,  obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a  expressão  ou o recebimento de mensagens e de  informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da  informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a  participação  social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias; 

V -  comunicação:  forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as  línguas,  inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a  visualização  de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de  comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimidia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de  comunicação
incluindo as tecnologias da  informação e das comunicações; 	 11/ 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa 
gozar ou exercer, em igualdade de  condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais; 

VII • elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição  de energia elétrica e de gás, iluminação pública, 
serviços de  comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanística; 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos de  urbanização  ou de  edificação,  de forma que sua  modificação  ou seu traslado não 
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais 
e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga; 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou  temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da  coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

_ residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio 
psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, 
em situação  de dependência, que  não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de 
proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e 
adultos com deficiência; 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou  não  da  família,  que, com ou sem remuneração, assiste ou presta 
cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas  as técnicas 
ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIII - profissional de apoio escolar pessoa que exerce atividades de  alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os  níveis e 
modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas; 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou  não desempenhar as  funções 
de atendente pessoal. 

CAPITULO Il 
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Art. 42  Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demaieei não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 1 2  Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção,  restrição  ou  exclusão, por ação 

ou omissâo, que tenha o propósito  ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias assistivas. 

§ e A pessoa com deficiência não  esta obrigada à fruição de  benefícios decorrentes de  ação afirmativa. 

Art. 52  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são 
 
considerados especialmente 

vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.  

Art. 62  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união  estável; 

Il - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à  família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à  adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 72  É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Se, no  exercício  de suas  funções,  os juizes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos que 
caracterizem as  violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para as providências 
cabíveis. 

Art. 82  É dever do Estado, da sociedade e da  família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a 
efetivação  dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à 
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 

&transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à  comunicação, aos avanços 
wcientíficos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros 

decorrentes da  Constituição  Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Seção Única 

Do Atendimento Prioritário  

Art. 92  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: 

I -  proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;  

II - atendimento em todas as  instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de 
condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais  acessíveis  de transporte coletivo de passageiros 
e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de  comunicação  acessíveis; 

VI - recebimento de  restituição  de imposto de renda; 

2017-6-8 L13146 
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VII -  tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos 
os atos e diligências. 

§ 1 2  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu 
atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 

§e Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é condicionada aos 
protocolos de atendimento médico. 

TITULO Il 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 

Parágrafo único. Em situações  de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência 
será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua  proteção e segurança. 

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clinica ou cirúrgica, te  
tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único. 0 consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser suprido, na 
forma da lei. 

Art. 12. 0 consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização 
de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa cientifica. 

§ 1 2  Em caso de pessoa com deficiência em situação  de curatela, deve ser assegurada sua participação, no 
maior grau possível, para a  obtenção  de consentimento. 

§e A pesquisa cientifica envolvendo pessoa com deficiência em situação  de tutela ou de curatela deve ser 
realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios  de beneficio direto para sua saúde ou para a saúde 
de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável com 
participantes  não tutelados ou curatelados. 

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em 
casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas 
legais cabíveis. 

CAPITULO Il 

DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO 

Art. 14. 0 processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. 0 processo de  habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de 
potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais 
e artísticas  que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em 
igualdade de  condições e oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 15. 0 processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, 
habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 

II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento de aptidões; 

III - atuação permanente, integrada e articulada de  políticas públicas que possibilitem a plena participação social 
da pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis  de complexidade, para 
atender às necessidades especificas da pessoa com deficiência; 
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V prestação  de serviços próximo ao domicilio da pessoa com deficiência, inclusive na zona rural r el.  sas a 
organização das Redes de  Atenção  à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do Sistema PIII i■4 1g tied  (SUS). Ren.F.11 7  ■re 

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com deficiência, são garantidos: 

I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para atender às características  de cada pessoa com 
deficiência; 

Il - acessibilidade em todos os ambientes e serviços; 

III - tecnologia assistiva, tecnologia de  reabilitação, materiais e equipamentos adequados e apoio técnico 
profissional, de acordo com as especificidades de cada pessoa com deficiência; 

IV - capacitaçâo continuada de todos os profissionais que participem dos programas e serviços. 

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à pessoa com 
deficiência e sua  família  a  aquisição  de  informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas disponíveis, 
com a finalidade de propiciar sua plena participação  social. 

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo podem fornecer informações e orientações nas 
áreas  de saúde, de educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, de previdência social, de assistência 
social, de  habitação,  de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao crédito, de  promoção, proteção e defesa de 
direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa com deficiência exercer sua cidadania. 

• 	 CAPITULO III 

DO DIREITO Â SAÚDE 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os  níveis  de complexidade, 
por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§ 1 2  É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas  de saúde a ela 
destinadas. 

§ e É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que  regulamentarão  a atuação dos 
profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificidades da pessoa com 
deficiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia. 

§ 32  Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, especialmente em serviços de 
habilitação e de  reabilitação, deve ser garantida capacitaçâo inicial e continuada. 

§ 42  As  ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar: 

11, 	
I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar; 

Il - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de deficiência, inclusive 
para a  manutenção  da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

IV - campanhas de  vacinação; 

V - atendimento psicológico,  inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência; 

VII -  atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à  fertilização assistida; 

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua  condição  de 
saúde; 

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e agravos adicionais; 

X - promoção de estratégias de capacitaçâo permanente das equipes que atuam no SUS, em todos os  níveis  de 
atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais; 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fórmulas nutricionais, 
conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 
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§ 59  As diretrizes deste artigo aplicam-se também às instituições privadas que participem de forma complementar 
do SUS ou que recebam recursos públicos para sua  manutenção.  

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à  prevenção  de  deficiências por causas evitáveis, 
inclusive por meio de: 

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com garantia de parto humanizado e seguro; 

Il - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, prevenção e 
cuidado integral dos agravos relacionados à  alimentação e nutrição da mulher e da criança; 

III - aprimoramento e expansão  dos programas de  imunização e de triagem neonatal; 

IV - identificação e controle da gestante de alto risco. 

Art. 20. As operadoras de pianos e seguros privados de saúde são obrigadas a garantir à pessoa com deficiência, 
no  mínimo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais clientes. 

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de residência, será  
prestado atendimento fora de domicilio, para fins de  diagnóstico e de tratamento, garantidos o transporte e a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

Art. 22. A pessoa com deficiência intemada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou a 
atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua permanência 
em tempo integral. 

11, 
§ 1 9  Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa com 

deficiència, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la por escrito. 

§ 29  Na ocorrência da impossibilidade prevista no §1 2  deste artigo, o órgão ou a instituição de saúde deve adotar 
as providências  cabíveis  para suprir a ausência do acompanhante ou do atendente pessoal. 

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive por meio de 
cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua  condição.  

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como privados, 
e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva e de todas as formas de 
comunicação previstas no inciso V do art. 39  desta Lei. 

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o acesso da 
pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio de 
projetos arquitetônico, de ambientaçào de interior e de comunicação que atendam às especificidades das pessoas com 
deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência serão._ 
objeto de  notificação  compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade policial e ao Ministérioll 
Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com deficiência qualquer ação  
ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou sofrimento físico  ou psicológico. 

CAPITULO  IV 

DO DIREITO A EDUCAÇÃO 

Art. 27. A  educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em 
todos os rayais e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de 
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas  características, interesses e 
necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da  família,  da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação  de 
qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar. 

I - sistema educacional inclusivo em todos os  níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a 
vida; 

Il - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação  
e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam 
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III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características  dos estudantes com deficiência e garantir 
acesso ao curriculo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício  de sua autonomia; 

IV - oferta de educação bilingue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da  língua portuguesa 
como segunda língua, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas; 

V -  adoção  de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 
e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a  permanência,  a participação e a aprendizagem em 
instituições  de ensino; 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado, de 
organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de 
tecnologia assistiva; 

VIII -  participação  dos estudantes com deficiência e de suas familias nas diversas instâncias de atuação da 
comunidade escolar, 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguisticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do estudante 

om  de ficiência; 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de  formação inicial e continuada de professores e 
oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado; 

XI -  formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e 
intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio; 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 
condições com as demais pessoas; 

XIV -  inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de  nível superior e de  educação  profissional técnica e 
tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência  nos respectivos campos de conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de  condições,  a jogos e a atividades recreativas, 
esportivas e de lazer, no sistema escolar, 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da  educação e demais integrantes da comunidade 

• scolar às edificações, aos ambientes e às atividades concementes a todas as modalidades, etapas e níveis  de ensino; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

XVIII - articulação intersetorial na  implementação  de  políticas  públicas. 

§ 1 2  As  instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto 
nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a 
cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matriculas no cumprimento 
dessas determinações.  

§ 22  Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, 
deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no  mínimo, possuir ensino médio 
completo e certificado de proficiência na Libras; 	(Vigência)  

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos 
de  graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e 
Interpretação em Libras. (Vigência) 

Art. 29. (VETADO). 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência  nos cursos oferecidos pelas  instituições  de ensino 
superior e de  educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas: 
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I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino Superior (IES) 
e nos serviços; 

Il - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o candidato com 
deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para sua  participação; 

III - disponibilizaçào de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades especificas do 
candidato com deficiência; 

IV - disponibilizaçâo de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente solicitados e 
escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V -  dilação  de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na realização de 
exame para  seleção  quanta nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação  da necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem a 
singularidade linguistica da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da  língua portuguesa; 

VII -  tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

CAPITULO V 

DO DIREITO À MORADIA 

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da  família natural ou substituta, com se• 
cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da pessoa com deficiência, ou, 
ainda, em residência inclusiva. 

§ 1 2  0 poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criaçâo e a manutenção de moradia 
para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ e A  proteção integral na modalidade de residência inclusiva sera prestada no âmbito do Suas à pessoa com 
deficiência em situação  de dependência que  não disponha de condições de autossustentabilidade, com vínculos 
familiares fragilizados ou rompidos. 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência 
ou o seu responsável goza de prioridade na  aquisição  de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no  mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência; 

Il - (VETADO); 

III - em caso de  edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades 
habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos; 

IV - disponibilizaçâo de equipamentos urbanos comunitários acessíveis; 

V_  elaboração  de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores. 

§ 1 2  0 direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária 
apenas uma vez. 

§ 22  Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser compatíveis com os 
rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua  família.  

§ 32  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas por força do 
disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais pessoas. 

Art . 33. Ao poder público compete: 

I - adotar as  providências necessárias para o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e 

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a  política habitacional prevista nas legislações federal, 
estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade. 

CAPITULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 
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Seção  I 

Disposições Gerais 

Là 
tivo 

A SILVA LOPES 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, e ambiente 
acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

§ 1 2  As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir ambientes 
de trabalho acessíveis e inclusivos. 

§e A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a  condições 
justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 

§ 32  É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em razão de sua 
condição,  inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, 
permanência  no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de  aptidão plena. 

§ 42  A pessoa com deficiência tem direito à  participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 
continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo empregador, em 
igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

§ 52  É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de formação e de capacitaçâo. 

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e garantir  condições  de 
acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. 

Parágrafo único. Os programas de estimulo ao empreendedorismo e ao trabalho autônomo, incluídos o 
cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência e a disponibilização de 
linhas de crédito, quando necessárias. 

Seção  Il 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

Art. 36. 0 poder público deve implementar serviços e programas completos de habilitação profissional e de 
reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou retomar ao campo do trabalho , 
respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse. 

§ 1 2  Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1 2  do art. 22  desta Lei, programa de 
habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua capacidade e habilidade profissional 
ou adquirir novas capacidades e habilidades de trabalho. • §e A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à pessoa com deficiência aquisição 

 de conhecimentos, habilidades e aptidões  para exercício de  profissão  ou de  ocupação, permitindo nível suficiente de 
desenvolvimento profissional para ingresso no campo de trabalho. 

§ 32  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional devem ser 
dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, independentemente de sua característica 
especifica, a fim de que ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de 
conservá-lo e de nele progredir. 

§ 42  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de  educação profissional deverão ser 
oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos. 

§ 52  A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer articuladas com as redes públicas e 
privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os  níveis e modalidades, em entidades 
de formação profissional ou diretamente com o empregador. 

§ e A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia formalização do contrato de emprego 
da pessoa com deficiência, que será considerada para o cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que 
por tempo determinado e concomitante com a  inclusão profissional na empresa, observado o disposto em regulamento. 

§ 72  A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa com deficiência. 

Seção III 
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Da  Inclusão  da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

Art. 37. Constitui modo de  inclusão  da pessoa com deficiência no trabalho a colocação competitiva, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser 
atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação  razoável  no 
ambiente de trabalho. 

Parágrafo único. A  colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de trabalho com 
apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de trabalho; 

Il - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades especificas da pessoa com deficiência, 
inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente de 
trabalho; 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à  definição  de estratégias de  inclusão e 
de  superação  de barreiras, inclusive atitudinais; 

V -  realização  de avaliações pe riódicas; 

VI -  articulação intersetorial das políticas públicas; 

VII - possibilidade de  participação  de organizações da sociedade civil. 

Art. 38. A entidade contratada para a  realização  de processo seletivo público ou privado para cargo,  função  ou 
emprego está obrigada à  observância  do disposto nesta Lei e em outras normas de acessibilidade vigentes. 

CAPITULO VII 

DO DIREITO À  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os  benefícios  no âmbito da  política pública de  assistência 
social à pessoa com deficiência e sua  família têm como objetivo a garantia da segurança de renda, da acolhida, da 
habilitação e da  reabilitação,  do desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a 
promoção  do acesso a direitos e da plena participação social. 

§ 12 A  assistência  social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, deve envolver conjunto 
articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da  Proteção  Social Especial, ofertados pelo Suas, para a 
garantia de seguranças fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilizaçào de 
vínculos e ameaça ou violação de direitos. 

§ e Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação  de dependência deverão• 
contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais. 

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que  não possua meios para proyer sua subsistência nem de té-la 
provida por sua  família o beneficio mensal de 1 (um)  salário-mínimo,  nos termos da Lei n2  8.742, de 7 de dezembro de 
1993. 

CAPITULO VIII 

DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 
aposentadoria nos termos da Lei Comolementar n2  142. de 8 de maio de 2013. 

CAPITULO IX 

DO DIREITO A CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER 

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 
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II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas em formato acessivel .  e 
PAULO HENRIQU 

III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços ou evertirent 
esportivos. 

§ 1 2  É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível  à pessoa com deficiência, sob 
qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

§e O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à superação de barreiras para a 
promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 43. 0 poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, 
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de  instrução,  de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade envolvida na 
organização das atividades de que trata este artigo; e 

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, 
culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de  condições com as demais pessoas. 

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de conferências 
similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de 

lotação da  edificação, observado o disposto em regulamento. 

§ 1 2  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, 
de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas  
segregadas de público e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade. 

§e No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser 
ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, observado o disposto em regulamento. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a acomodação 
de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, resguardado o direito de 
se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário.  

§ 42  Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas  de 
emergência acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas de 

•cessibilidade em vigor. 

§e As salas de cinema devem oferecer, em todas as  sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa com 
deficiência. 	Nioêncial  

§ 72  0 valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das demais 
pessoas. 

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construidos observando-se os  princípios  do desenho 
universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. 	Nigêncial  

§ 1 2  Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus 
dormitórios acessíveis, garantida, no  mínimo,  1 (uma) unidade acessível.  

§ 22  Os dormitórios mencionados no § 1 2  deste artigo deverão ser localizados em rotas  acessíveis.  

CAPITULO X 

DO DIREITO AO TRANSPORTE E A MOBILIDADE 

Art. 46. 0 direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos 
os  obstáculos e barreiras ao seu acesso. 
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§ 12  Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as 
jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os  veículos,  os terminais, as estações, os pontos de 
parada, o sistema viário e a prestação do serviço. 

§e São  sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que houver interação com a  matéria nela 
regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de serviços de 
transporte coletivo. 

§ 32  Para colocação do símbolo internacional de acesso nos  veículos,  as empresas de transporte coletivo de 
passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do 
serviço. 

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para  veículos  que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde que 
devidamente identificados. 

§ 1 2  As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, garantida, no 
mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as  especificações  de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes de acessibilidade. 

§e Os  veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a credencial 
de beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que  disciplinarão  suas  características e 
condições  de uso. 

§ 32  A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às sanções previstas no inciso 
XX do art. 181 da Lei n2  9.503. de 23 de setembro de 1997 (Códiao de Trânsito Brasileiro). 	fRedacão dada pela Lei 
n° 13.281. de 2016) 	(Vigência) 

§ 42  A credencial a que se refere o § e deste artigo é vinculada à pessoa com deficiência que possui 
comprometimento de mobilidade e é válida em todo o território nacional. 

Art. 48. Os  veículos  de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e 
os terminais em operação no Pais devem ser acessíveis,  de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

§ 12  Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de sistema de comunicação 
acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário. 

§e São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos de embarque e de 
desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas. 

§ 32  Para colocação do  símbolo internacional de acesso nos  veículos,  as empresas de transporte coletivo  de e  
passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do 
serviço. 

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na  renovação  de suas frotas, são obrigadas ao 
cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. 	(Vigência) 

Art. 50. 0 poder público incentivará a  fabricação  de  veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e vans, de 
forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis  à 
pessoa com deficiência. 

§ 1 2  É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de  táxi prestado à pessoa 
com deficiência. 

§ 22  0 poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos 
veículos  a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 52. As locadoras de  veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veiculo adaptado para uso de pessoa com 
deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota. 

Parágrafo único. 0 veiculo adaptado deverá ter, no  mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros 
elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem. 
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TITULO III 

DA ACESSIBILIDADE 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Fis. 13 
Processo nt 01 354/1017 

 

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de 
forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social. 

Art. 54.  São  sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas relativas à acessibilidade, 
sempre que houver interação com a matéria nela regulada: 

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico  ou de  comunicação e informação, a  fabricação  de  veículos 
de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a  execução  de qualquer tipo de obra, quando tenham 
destinaçào pública ou coletiva; 

II - a outorga ou a renovação de  concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por meio de renúncia ou de 
incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico,  de transporte, de informação e 
comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem 
atender aos princípios  do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade. 

§ 1 2  O desenho universal será sempre tomado como regra de  caráter geral. 

§ 22  Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido, deve ser adotada 
adaptação razoável. 

§ 32  Caberá ao poder público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas 
diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior e na formação das carreiras de 
Estado. 

§ 42  Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

§ 52  Desde a etapa de  concepção,  as  políticas públicas deverão considerar a  adoção  do desenho universal. 

Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de  edificações abertas ao público, de uso 
público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a responsabilidade profissional declarada de atendimento 
às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes. 

§ 22  Para a aprovação, o licenciamento ou a  emissão  de certificado de projeto executivo arquitetônico, 
urbanístico e de  instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para o licenciamento ou a emissão de 
certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade. 

§ 32  O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de serviço, determinará a colocação, em 
espaços ou em locais de ampla visibilidade, do  símbolo internacional de acesso, na forma prevista em legislação e em 
normas técnicas correlatas. 

Art. 57. As  edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa 
com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade 
vigentes. 

Art. 58. 0 projeto e a  construção  de edificação de uso privado multifamiliar devem atender aos preceitos de 
acessibilidade, na forma regulamentar. 

§ 1 2  As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela construção das edificações  a que se 
refere o caput deste artigo devem assegurar percentual mínimo  de suas unidades internamente acessíveis,  na forma 
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regulamentar. 

§ 22  É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de unidades internamente  acessíveis  a que se 
refere o § 12  deste artigo. 

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públicos, o poder público e as empresas 
concessionárias  responsáveis  pela  execução das obras e dos serviços devem garantir, de forma segura, a fluidez do 
trânsito e a livre circulação e acessibilidade das pessoas, durante e após sua  execução.  

Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas 
técnicas, observado o disposto na  Lei re 10.098. de 19 de dezembro de 2000,  n2  10.257. de 10 de julho de 2001,  e n2  
12.587. de 3 de janeiro de 2012: 

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e trânsito,  os planos de mobilidade urbana e 
os planos de  preservação  de  sítios históricos elaborados ou atualizados a partir da publicação desta Lei; 

Il - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo e as leis do sistema viário;  

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e 

V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico. 

§ 1 2  A  concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade são condicionadas 11> 
observação e à certificação das regras de acessibilidade. 

§ e A  emissão  de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua  renovação,  quando esta tiver sido 
emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é condicionada à  observação e à  certificação das regras de 
acessibilidade. 

Art. 61. A  formulação,  a  implementação e a  manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seguintes 
premissas básicas: 

I - eleição de prioridades, elaboração  de cronograma e reserva de recursos para  implementação das ações; e 

Il - planejamento continuo e articulado entre os setores envolvidos. 

Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de contas, boletos, recibos, 
extratos e cobranças de tributos em formato acessível.  

CAPITULO Il 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos  sítios  da intemet mantidos por empresas com sede ou representação 
comercial no Pais ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações  
disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas intemacionalmente. 

§ 12  Os  sítios devem conter  símbolo  de acessibilidade em destaque. 

Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ou sua instalação e lan 
houses devem possuir equipamentos e instalações  acessíveis.  

§ 32  Os telecentros e as lan houses de que trata o § e deste artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado 
pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

Art. 64. A acessibilidade nos sítios da intemet de que trata o art. 63 desta Lei deve ser observada para  obtenção  
do financiamento de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei. 

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir pleno acesso à pessoa com 
deficiência, conforme regulamentação especifica. 

Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia fixa e móvel celular com 
acessibilidade que, entre outras tecnologias assistivas, possuam possibilidade de indicação e de  ampliação sonoras de 
todas as operações e funções disponíveis. 
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Art. 67. Os serviços de  radiodifusão  de sons e imagens devem permitir o uso dos seguintes recurso 
outros: 

I - subtitulaçâo por meio de legenda oculta; 

II  -janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescriçâo. 

Art. 68. 0 poder público deve adotar mecanismos de incentivo à  produção,  à  edição,  à  difusão,  à distribuição e à 
comercialização  de livros em formatos acessíveis,  inclusive em publicações  da administração pública ou financiadas 
com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso à leitura, à informação e à 
comunicação. 

§ 1 2  Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização de acervos de bibliotecas 
em todos os níveis e modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o poder público deverá adotar cláusulas de 
impedimento à participação de editoras que não ofertem sua  produção também em formatos acessíveis. 

§ 22  Consideram-se formatos acessíveis  os arquivos digitais que possam ser reconhecidos e acessados por 
softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substitui-los, permitindo leitura com voz 
sintetizada, ampliação  de caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille. 

§ 32  0 poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a  produção  de artigos científicos em formato 
acessível,  inclusive em Libras. 

Il> 	Art. 69. 0 poder público deve assegurar a disponibilidade de  informações corretas e claras sobre os diferentes 
produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de  comunicação empregados, inclusive em ambiente virtual, 
contendo a  especificação correta de quantidade, qualidade, características, composição e preço, bem como sobre os 
eventuais riscos à saúde e à segurança do consumidor com deficiência, em caso de sua utilização, aplicando-se, no 

que couber, os arts. 30 a 41 da Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 1 2  Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na imprensa escrita, na intemet, 
no rádio, na  televisão e nos demais veículos  de comunicação abertos ou por assinatura devem disponibilizar, conforme 
a compatibilidade do meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta Lei, a expensas do fornecedor do 

produto ou do serviço, sem prejuízo  da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da Lei n2  8.078. de 11 de setembro de 
1990. 

§ 22  Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares de bulas, prospectos, textos ou 
qualquer outro tipo de material de divulgação em formato acessível. 

Art. 70. As instituições promotoras de congressos, seminários, oficinas e demais eventos de natureza cientifico-
cultural devem oferecer à pessoa com deficiência,  no  mínimo,  os recursos de tecnologia assistiva previstos no art. 67 
desta Lei. 

Art. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e os demais eventos de natureza cientifico-cultural 
Opromovidos  ou financiados pelo poder público devem garantir as condições de acessibilidade e os recursos de 

tecnologia assistiva. 

Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a serem desenvolvidos com o apoio de agências de 
financiamento e de ôrgàos e entidades integrantes da administração pública que atuem no auxilio à pesquisa devem 
contemplar temas voltados à tecnologia assistiva. 

Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com organizações  da sociedade civil, promover a 
capacitaçâo de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais habilitados em Braille, 
audiodescriçâo, estenotipia e legendagem. 

CAPITULO  III 

DA TECNOLOGIA ASSISTIVA 

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, 
métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida. 

Art. 75. 0 poder público desenvolverá plano especifico de medidas, a ser renovado em cada período de 4 (quatro) 
anos, com a finalidade de: 

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito subsidiadas, especificas 
para  aquisição  de tecnologia assistiva; 

PAULO H 
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II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de tecnologia assistiva, especialmente as 
questões atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à  produção nacional de tecnologia assistiva, inclusive por meio de 
concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia assistiva; 

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tecnologia assistiva no rol de produtos 
distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos constantes do plano especifico de 
medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos. 

CAPITULO IV 

DO DIREITO A PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E POLÍTICA 

Art. 76. 0 poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade de 
exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 12  À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio das 
seguintes ações: 

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos para votação sejas 
apropriados, acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo vedada a instalação de seções 
eleitorais exclusivas para a pessoa com deficiência; 

II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer funções públicas em todos os 
níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e os debates transmitidos 
pelas emissoras de televisão possuam, pelo menos, os recursos elencados no art. 67 desta Lei; 

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão 
para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha. 

§e O poder público promoverá a  participação  da pessoa com deficiência, inclusive quando institucionalizada, na 
condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades, observado o seguinte: 

I - participação em organizações não governamentais relacionadas à vida pública e à  política  do Pais e em 
atividades e administração de partidos políticos; 

II - formação de organizações para representar a pessoa com deficiência em todos os níveis; 

III - participação da pessoa com deficiência em organizações  que a representem. 

TITULO IV 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 77. 0 poder público deve fomentar o desenvolvimento cientifico, a pesquisa e a inovação e a capacitaçâo 
tecnológicas, voltados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com deficiência e sua inclusão social. 

§ 12  O fomento pelo poder público deve priorizar a geração de conhecimentos e técnicas que visem à prevenção 
e ao tratamento de deficiências e ao desenvolvimento de tecnologias assistiva e social. 

§e A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social devem ser fomentadas mediante a criação de cursos de 
pás-graduação, a  formação  de recursos humanos e a inclusão do tema nas diretrizes de áreas do conhecimento. 

§e Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de instituições públicas e privadas para o desenvolvimento 
de tecnologias assistiva e social que sejam voltadas para melhoria da funcionalidade e da participação social da pessoa 
com deficiência. 

§ 42 As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas periodicamente pelo poder público, com vistas ao 
seu aperfeiçoamento. 

• 
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Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a  difusão  de tecnole  .ia 	das 
para ampliar o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias da  informação e comunicação e às tec . .{1 	 • 

R.F. 1120 	""."' 
s'tsào 

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial: 

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instrumento de  superação  d limitações 
funcionais e de barreiras à comunicação, à informação, à  educação e ao entretenimento da pessoa com deficiência; 

Il - a adoção de  soluções e a  difusão  de normas que visem a ampliar a acessibilidade da pessoa com deficiência 
à  computação e aos sítios  da intemet, em especial aos serviços de governo eletrônico. 

LIVRO Il 

PARTE ESPECIAL 

TITULO I 

DO ACESSO A JUSTIÇA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

111 	Art. 79. 0 poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia 
assistiva. 

§ 1 2  A fim de garantir a  atuação  da pessoa com deficiência em todo o processo judicial, o poder público deve 
capacitar os membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Ministério Público, na Defensoria Pública, nos 
órgãos  de segurança pública e no sistema penitenciário quanto aos direitos da pessoa com deficiência. 

§ 22  Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida a medida restritiva de liberdade todos os 
direitos e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibilidade. 

§ 32  A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão  as medidas necessárias à garantia dos direitos 
previstos nesta Lei. 

Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis  para que a pessoa com 
deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos polos da ação ou atue como testemunha, 
participe da lide posta em juizo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do Ministério Público. 

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos os atos processuais de 

e seu interesse, inclusive no  exercício  da advocacia. 

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião  da aplicação de sanções penais. 

Art. 82. (VETADO). 

Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices  ou  condições diferenciadas à 
prestação  de seus serviços em razão  de  deficiência  do solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, 
garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único.  O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui discriminação em razão de 
deficiência. 

CAPITULO II 

DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI 

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

§ 1 2  Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, conforme a lei. 

§ 22  É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de  decisão apoiada. 

tOPES 
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§ 32  A  definição  de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, proporcional às 
necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo  possível. 

§ 42  Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua  administração ao juiz, apresentando o 
balanço do respectivo ano. 

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 

§ 1 2  A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à 
educação,  à  saúde, ao trabalho e ao voto. 

§ e A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de sua 
definição, preservados os interesses do curatelado. 

§ 32  No caso de pessoa em situação  de  institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência  a 
pessoa que tenha vínculo  de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. 

Art. 86. Para  emissão  de documentos oficiais, não será exigida a  situação  de curatela da pessoa com 
deficiência. 

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em 
situação  de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a requerimento do interessado, nomear, 
desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposições do Código de Processo Civii. 

TITULO Il 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação  de pessoa em razão  de sua  deficiência: 

Pena - reclusão,  de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1 2  Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vitima encontrar-se sob cuidado e responsabilidade do agente. 

§e Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é cometido por intermédio de meios de comunicação 
social ou de  publicação  de qualquer natureza: 

Pena - reclusão,  de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 32  Na  hipótese  do § e deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, 
ainda antes do inquérito policial, sob pena de  desobediência: 

I - recolhimento ou busca e apreensão  dos exemplares do material discriminatório; •Il -  interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na intemet. 

§ 42 Na hipótese do § e deste artigo, constitui efeito da  condenação, após o trânsito em julgado da  decisão,  a 
destruição  do material apreendido. 

Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração  ou qualquer outro 
rendimento de pessoa com deficiência: 

Pena - reclusão,  de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo  único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido: 

I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou depositário judicial; ou 

Il - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de  profissão. 

Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de  saúde, entidades de abrigamento ou 
congêneres: 

Pena - reclusão,  de 6 (seis) meses a 3 (très) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não  proyer as necessidades básicas de pessoa com deficiência 
quando obrigado por lei ou mandado. 

Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio eletrônico ou documento de pessoa com deficiência 
destinados ao recebimento de  benefícios, proventos, pensões ou  remuneração  ou à  realização  de operações 
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financeiras, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido por tutor ou curador. 

TITULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 92. É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão), registro 
público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações georreferenciadas que 
permitam a identificação e a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, bem como das barreiras que 
impedem a realização de seus direitos. 

§ 1 2  0 Cadastro-Inclusão  será administrado pelo Poder Executivo federal e constituído por base de dados, 
instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 

§ 22  Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão serão obtidos pela integração dos sistemas de informação e da 
base de dados de todas as  políticas públicas relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência, bem como por 
informações coletadas, inclusive em censos nacionais e nas demais pesquisas realizadas no Pais, de acordo com os 
parâmetros estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 

• § 32  Para coleta, transmissão e sistematização de dados, é facultada a celebração de convênios, acordos, 
- termos de parceria ou contratos com instituições públicas e privadas, observados os requisitos e procedimentos 

previstos em legislação especifica. 

§ 42  Para assegurar a confidencialidade, a privacidade e as liberdades fundamentais da pessoa com deficiência e 
os  princípios éticos que regem a utilização de  informações, devem ser observadas as salvaguardas estabelecidas em 
lei. 

§ 52  Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão ser utilizados para as seguintes finalidades: 

I - formulação,  gestão, monitoramento e avaliação das políticas públicas para a pessoa com deficiência e para 
identificar as barreiras que impedem a realização de seus direitos; 

Il - realização de estudos e pesquisas. 

§ e As  informações  a que se refere este artigo devem ser disseminadas em formatos acessíveis. 

Art. 93. Na realização de  inspeções e de auditorias pelos órgãos de controle interno e externo, deve ser 
observado o cumprimento da legislação relativa à pessoa com deficiência e das normas de acessibilidade vigentes. • 	Art. 94. Terá direito a auxilio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com deficiência moderada ou grave que: 

I - receba o beneficio de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei n2  8.742. de 7 de dezembro de 1993  e 
que passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS; 

Il - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o beneficio de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei n2  
8.742. de 7 de dezembro de 1993,  e que exerça atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do 
RGPS. 

Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os  órgãos públicos quando seu 
deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional 
e indevido, hipótese na qual serão observados os seguintes procedimentos: 

I - quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com a pessoa com 
deficiência em sua residência; 

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação de atendimento domiciliar ou 
fará representar-se por procurador constituído  para essa finalidade. 

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência atendimento domiciliar pela  perícia médica e social do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado 
ou conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do Suas, quando seu 
deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de  condições  de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional 
e indevido. 
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Art. 96. 0 § 62-A do art. 135 da Lei n2  4.737. de 15 de julho de 1965 (Código Eleitorall,  passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 135. 	  

Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão,  a cada eleição, expedir instruções aos 
Juizes Eleitorais para orientá-los na escolha dos locais de votação, de maneira a garantir 
acessibilidade para o eleitor com deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive em seu 
entorno e nos sistemas de transporte que lhe dão acesso. 

" (NR) 

Art. 97. A Consolidacâo das Leis do Trabalho (CLTI. aorovada oelo Decreto-Lei n2  5.452. de 1 2  de maio de 1943, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 428. 	  

§_Q2  Para os fins do contrato de aprendizagem, a  comprovação  da escolaridade de aprendiz 
com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas 
com a profissionalização. 

§_e2 Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do contrato 
de aprendizagem pressupõe anotação  na CTPS e matricula e frequência em programa de 
aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica." (NR) 

"Art. 433. 	  

desempenho insuficiente ou  inadaptação  do aprendiz, salvo para o aprendiz com 
deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias assistivas e de 
apoio necessário ao desempenho de suas atividades; 

	 " (NR) 

Art. 98. A Lei n2  7.853. de 24 de outubro de 1989  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"A rt . 32  As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser 
propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela  União, pelos Estados, pelos 
Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos 
termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação  ou sociedade de 
economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a  proteção  dos interesses e 
a promoção de direitos da pessoa com deficiência. 

" (NR) 

"Art. 82  Constitui crime punível com reclusão  de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar 
inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 
privado, em razão de sua deficiência; 

Il - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego 
público, em razão de sua deficiência; 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou  promoção  à pessoa em razão de sua  deficiência; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação  ou deixar de prestar assistência médico-
hospitalar e ambulatorial à pessoa com deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução  de ordem judicial expedida na ação civil 
a que alude esta Lei; 
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VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis  à propositura da  ação  civil 

§ 22  A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de  inscrição, 
de aprovação e de cumprimento de estágio probatório em concursos públicos não exclui a 
responsabilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos danos causados. 

§ 32  Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com 
deficiência em planos privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores 
diferenciados. 

§ 49  Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é agravada 
em 1/3 (um terço)." (NR) 

Art. 99. 0 art. 20 da Lei n2  8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII: 

"Art. 20. 	  

XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir órtese ou 
prótese para  promoção  de acessibilidade e de inclusão social. 

	 " (NR) 

Art. 100. A Lei n2  8.078. de 11 de setembro de 1990 (Códiao de Defesa do Consumidor),  passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. e 	  

Parácirafo único.  A  informação  de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser 
acessível  à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." (NR) 

"Art. 43. 	  

• §_e2 Todas as  informações  de que trata o caput deste artigo devem ser disponibilizadas em 
formatos acessíveis,  inclusive para a pessoa com deficiência, mediante solicitação do 
consumidor." (NR) 

Art. 101. A Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 16. 	  

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou 
mental ou deficiência grave; 

Jjj  o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido  ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

" (NR) 

"Art. 77. 	  

§ 22 	  
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IL:  para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela 
emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for  inválido  ou tiver 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

§ 42  (VETADO). 

" (NR) 

"Art. 93. (VETADO): 

I - (VETADO); 

Il - (VETADO); 

III - (VETADO); 

IV - (VETADO); 

(VETADO). 

§_12  A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência 
Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa 
imotivada em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer após a  contratação 
de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social. 

§ e Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a  sistemática  de 
fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas  sobre o total de empregados e as vagas 
preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência 
Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos 
empregados ou aos cidadãos interessados. 

§ 32  Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa 
com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a  Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 1943. 

§ 42  (VETADO)." (NR) 

"Art. 110-A. No ato de requerimento de  benefícios operacionalizados pelo INSS, não será 
exigida apresentação de termo de  curatela  de titular ou de  beneficiário com deficiência, 
observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento." 

Art. 102. 0 art. e da Lej j22  8.313. de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 32: 

"Art. e 	  

U2  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que 
forem disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível  à 
pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." (NR) 

Art. 103. 0 art. 11 da Lei n2  8.429. de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX: 

"Art. 11. 	  

J.Z, deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação." 
(NR) 

Art. 104. A Lei n2  8.666. de 21 de  junho  de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32 	  

§e 	  
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V.  produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva ;lei e  
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Socia 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

§ Q Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: 

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras; e 

Il - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

" (NR) 

"Art. 66-A,  As empresas enquadradas no inciso V do § 22  e no inciso Il do § 52  do art. 32  
desta Lei  deverão cumprir, durante todo o período de  execução  do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da  Previdência  
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo  único. 	Cabe à  administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos de 
acessibilidade nos serviços e nos ambientes de trabalho." 

Art. 105. 0 art. 20 da Lei n2  8.742. de 7 de dezembro de 1993,  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 20. 	  

§12  Para efeito de  concessão  do beneficio de prestação continuada, considera-se pessoa 
com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física,  mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de  condições com as demais 
pessoas. 

122 Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não  serão  

computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 32  deste 
artigo. 

& 11.  Para  concessão  do beneficio de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados 
outros elementos probatórios da  condição  de miserabilidade do grupo familiar e da  situação  
de vulnerabilidade, conforme regulamento." (NR) 

Art. 106. (VETADO). 

Art. 107. A Lei n2  9.029. de 13 de abril de 1995,  passa a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 1 2  É proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de 
acesso à  relação  de trabalho, ou de sua  manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 
estado civil,  situação  familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade, entre outros, 
ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de proteção à criança e ao adolescente previstas no 

inciso XXXIII do art. 72  da Constituicâo Federal."  (NR) 

"Art 32  Sem prejuízo do prescrito no art. 22  desta Lei e nos dispositivos legais que tipificam 
os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça, cor ou deficiência, as  infrações ao 
disposto nesta Lei  são passíveis das seguintes cominaçôes: 

" (NR) 

"Art. 42 	  
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Lz  a  reintegração com ressarcimento integral de todo o período  de afastamento, mediante 
pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 
legais; 

	 " (NR) 

Art. 108. 0 art. 35 da Lei n2  9.250. de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte § 52: 

"Art. 35. 	  

§_52  Sem prejuízo do disposto no inciso IX do oarágrafo  único  do art. 32  da Lei n2  10.741.  
É..e1s1  de outubro de 2003, a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que tenha dependente 
nessa condição, tem preferência na  restituição referida no inciso III do art. 42  e na alínea "c" 
do inciso Il do art. 82." (NR) 

Art. 109. A Lei n2  9.503. de 23 de setembro de 1997 (Cddiao de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. e 	  
Parágrafo único.  Para os efeitos deste Código,  são consideradas vias terrestres as praias 
abertas à  circulação pública, as vias internas pertencentes aos  condomínios constituídos por 
unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de 
uso coletivo." (NR) 

"Art 86-A As vagas de estacionamento regulamentado de que trata o inciso XVII do art. 
181 desta Lei  deverão ser sinalizadas com as respectivas placas indicativas de destinaçâo e 
com placas informando os dados sobre a  infração por estacionamento indevido." 

"Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada acessibilidade de 
comunicação, mediante emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em todas 
as etapas do processo de  habilitação. 

§ 1 2  0 material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas  dos cursos que precedem os 
exames previstos no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por meio de subtitulaçâo com 
legenda oculta associada à  tradução simultânea em Libras. 

§ 22  É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no ato de sua 
inscrição,  os serviços de intérprete da Libras, para acompanhamento em aulas práticas e 
teóricas." 

"Art. 154. (VETADO)." 

"Art. 181. 	  

XVII - 	  

Infração - grave; 

" (NR) 

Art. 110. 0 inciso VI e o § 1 2  do art. 56 da Lei e 9.615. de 24 de marco de 1998,  passam a vigorar com a 
seguinte  redação: 

"Art. 56. 	  

VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da  arrecadação bruta dos concursos de 
prognósticos e loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita a  autorização 
federal, deduzindo-se esse valor do montante destinado aos prêmios; 

§:A Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso VI do 
caput, 62,96% (sessenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento)  serão 
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destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e 37,04% (trinta e sete inteiros e quatro 
centésimos por cento) ao Comitê Paralimpico Brasileiro (CPB), devendo ser observado, emo 
ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela  União.  Tos. 

	 " (NR) 

Art. 111. 0 art. 1 2  da Lei re 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão 
atendimento prioritário,  nos termos desta Lei." (NR) 

Art. 112. A Lei n2  10.098. de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 22 	  

L.  acessibilidade: possibilidade e condição  de alcance para  utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações,  transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

Il - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício  de seus direitos à 
acessibilidade, à liberdade de movimento e de  expressão,  à  comunicação, ao acesso à 
informação,  à  compreensão,  à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanisticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na  informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a  expressão  ou o recebimento de mensagens e 
de informações por intermédio de sistemas de  comunicação e de tecnologia da  informação; 

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de  condições com as 
demais pessoas; 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação,  permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da  percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso; 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou  não 
desempenhar as funções de atendente pessoal; 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de 
energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de  comunicação, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as  indicações  do planejamento 
urbanistico; 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que 
sua  modificação  ou seu traslado não  provoque  alterações substanciais nesses elementos, 
tais como semáforos,  postes de  sinalização e similares, terminais e pontos de acesso 
coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à  participação  da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão  social; 

IX -  comunicação:  forma de  interação  dos  cidadãos  que abrange, entre outras  opções,  as 
línguas, inclusive a  Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o 

A SILVA LOPES 
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sistema de  sinalização  ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
multimidia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os 
meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto especifico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva.“ (NR) 

"Art. 32  0 planejamento e a  urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los 
acessíveis  para todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo  único. 0 passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via 
pública, normalmente segregado e em nível diferente, destina-se somente à  circulação  de 
pedestres e, quando  possível,  à implantação de mobiliário urbano e de  vegetação." (NR) 

"Art. 92 	  

Parágrafo único.  Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande 
circulação,  ou que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave para orientação do pedestre." (NR) 

-Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para 
pedestre que ofereça risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada 
mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo com as normas técnicas pertinentes." 

"Art. 12-A.  Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros 
e cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência  ou 
com mobilidade reduzida." 

Art. 113. A Lei n2  10.257. de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade),  passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

`Art. 32 	  

juz  promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, programas de  construção  de moradias e melhoria das condições habitacionais, 
de saneamento básico, das calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e dos 
demais espaços de uso público; 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive  habitação, saneamento 
básico, transporte e mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de 
uso público; 

(NR) 

"Art. 41 

je As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar piano de rotas  acessíveis, 
compatível com o piano diretor no quai esta inserido, que disponha sobre os passeios 
públicos a serem implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a garantir 
acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e 
vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de 
pedestres, como os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e 
privados de saúde,  educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, 
bancos, entre outros, sempre que  possível  de maneira integrada com os sistemas de 
transporte coletivo de passageiros." (NR) 

Art. 114. A Lei re 10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil),  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os 
menores de 16 (dezesseis) anos. 
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I - (Revogado); 

Il - (Revogado); 

III - (Revogado)." (NR) 

"Art 42  São  incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 

Il - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente,  não puderem exprimir sua vontade; 

Paráarafo único.  A capacidade dos  indígenas  será regulada por legislação especial." (NR) 

"Art. 228. 	  

- (Revogado); 

III - (Revogado); 

§L12_ 	  

§ e A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de  condições com as 
demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva." (NR) 

"Art. 1.518.  Até a celebração do casamento podem os pais ou tutores revogar a 
autorização." (NR) 

"Art. 1.548. 	  

- (Revogado); 

" (NR) 

"Art. 1.550. 	  

§ 22  A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá contrair 
matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou 
curador." (NR) 

"Art. 1.557. 	  

ILL.-  a  ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável  que não caracterize 
deficiência ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou por herança, capaz de pôr 
em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência; 

IV - (Revogado)." (NR) 

R.F. 11 

"Art. 1.767. 	  

L- aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; 

Il - (Revogado); 

III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

IV - (Revogado); 

	 " (NR) 
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"Art. 1.768.  0 processo que define os termos da curatela deve ser promovido: 

lm.:  pela  própria pessoa." (NR) 

"Art. 1.769. 0 Ministério Público somente promoverá o processo que define os termos da 
curatela: 

J_nos casos de deficiência mental ou intelectual; 

se, existindo, forem menores ou incapazes as pessoas mencionadas no inciso Il." (NR) 

"Art 1.771. Antes de se pronunciar acerca dos termos da curatela, o juiz, que deverá ser 
assistido por equipe multidisciplinar, entrevistará pessoalmente o interditando." (NR) 

"Art. 1.772. 0 juiz determinará, segundo as potencialidades da pessoa, os limites da 
curatela, circunscritos às restrições constantes do art. 1.782, e indicará curador. 

Parágrafo único. Para a escolha do curador, o juiz levará em conta a vontade e as 
preferências do interditando, a ausência de conflito de interesses e de influência indevida, a 
proporcionalidade e a  adequação às circunstâncias da pessoa." (NR) 

"Art. 1.775-A.  Na  nomeação  de curador para a pessoa com deficiência, o juiz poderá 
estabelecer curatela compartilhada a mais de uma pessoa." 

"Art 1.777. As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 receberão todo o apoio necessário 
para ter preservado o direito à convivência familiar e comunitária, sendo evitado o seu 
recolhimento em estabelecimento que os afaste desse convívio." (NR) 

Art. 115. 0 Titulo IV do Livro IV da Parte Esoecial da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002  (Código  Civil), 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"TITULO IV 

Da Tutela, da Curatela e da Tomada de  Decisão Apoiada" 

Art. 116. 0 Titulo IV do  Livro  LN/ da Parte Especial da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Côdiao Civil), 
passa a vigorar acrescido do seguinte Capitulo  III: 

"CAPITULO III 

Da Tomada de  Decisão Apoiada 

Art. 1.783-A. A tomada de  decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com deficiência 
elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem 
de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, 
fornecendo-lhes os elementos e informações necessários  para que possa exercer sua 
capacidade. 

§ 1 9  Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência e os 
apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser oferecido e os 
compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à 
vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar. 

§ e 0 pedido de tomada de  decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada, com 
indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no caput deste artigo. 

§ 39  Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz, assistido 
por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá pessoalmente o 
requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio. 

§ 42  A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, sem 
restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado. 

§ 59  Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negocial pode solicitar que os 
apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, sua função em 
relação ao apoiado. 

httgliwww.planalto.gcnar/ccivil_03/ ato2015-2018/2015/1ei/113146.htrn 
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§ e Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, have 
divergência de  opiniões  entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o juiz, ouvid 
Ministério Público, decidir sobre a  questão.  

Fls. 21 
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§ 72  Se o apoiador agir com negligência, exercer  pressão indevida ou  não  adimplir as 
obrigações assumidas, poderá a pessoa apoiada ou qualquer pessoa apresentar denúncia ao 
Ministério Público ou ao juiz. 

§ e Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e nomeará, ouvida a pessoa 
apoiada e se for de seu interesse, outra pessoa para prestação de apoio. 

§ 92  A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término de acordo firmado em 
processo de tomada de  decisão apoiada. 

§ 10. 0 apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do processo de 
tomada de  decisão apoiada, sendo seu desligamento condicionado à  manifestação  do juiz 
sobre a matéria. 

§ 11. Aplicam-se à tomada de  decisão apoiada, no que couber, as disposições referentes à 
prestação  de contas na curatela." 

Art. 117. 0 art. 1 2  da Lei ng 11.126. de 27 de junho de 2005 passa a vigorar com a seguinte redação: 

• "Art, 1 2  É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de  cão-guia o direito 
de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em 
estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, desde que 
observadas as  condições impostas por esta Lei. 

§_22  0 disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades e jurisdições do 
serviço de transporte coletivo de passageiros, inclusive em esfera internacional com origem 
no território brasileiro." (NR) 

Art. 118. 0 inciso IV do art. 46 da Lei ng  11.904. de 14 de janeiro de 2009, passa a vigorar acrescido da seguinte 
alínea  "k": 

"Art. 46. 	  

IV - 	  

Ille 	k) de acessibilidade a todas as pessoas. 

	 " (NR) 

Art. 119. A Lei ng  12.587. de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-B: 

"Art. 12-B.  Na outorga de  exploração  de serviço de taxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) 
das vagas para condutores com deficiência. 

§ 1 2  Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com 
deficiência deverá observar os seguintes requisitos quanto ao veiculo utilizado: 

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e 

Il - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. 

§ 22  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, 
as remanescentes devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes." 

Art. 120. Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera de governo, a  elaboração  de relatórios circunstanciados 
sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos por força das Leis ng  10.048. de 8 de novembro de 2000,  e ng  10.098. de 
19 de dezembro de 2000,  bem como o seu encaminhamento ao Ministério Público e aos órgãos de regulação para 
adoção das providências cabíveis. 
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Parágrafo único. Os relatórios a que se refere o caput deste artigo deverão ser apresentados no prazo de 1 (um) 
ano a contar da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 121. Os direitos, os prazos e as  obrigações previstos nesta Lei não excluem os já estabelecidos em outras 
legislações, inclusive em pactos, tratados, convenções e declarações internacionais aprovados e promulgados pelo 
Congresso Nacional, e devem ser aplicados em conformidade com as demais normas internas e acordos internacionais 
vinculantes sobre a matéria. 

Parágrafo  único. Prevalecerá a norma mais benéfica à pessoa com deficiência. 

Art. 122. Regulamento disporá sobre a  adequação  do disposto nesta Lei ao tratamento diferenciado, simplificado 
e favorecido a ser dispensado às microempresas e às empresas de pequeno porte, previsto no Le do art. 1 2  da Lei 
Comolementar n2  123. de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 123. Revogam-se os seguintes dispositivos: 	(Vioência)  

I - o inciso Il do § e  do art 1 2  da Lei n2  9.008. de 21 de marco de 1995; 

Il - os incisos I. Il e III do art, 	da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

III - os incisos II e III do art. 228 da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

VI - os incisos  Il e IV do art. 1.767 da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

VII - os arts. 1.776  e 1.780 da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Art. 124. 0 §12  do art. e desta Lei  deverá entrar em vigor em até 2 (dois) anos, contados da entrada em vigor 
desta Lei. 

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir discriminados, a partir da entrada em vigor desta Lei, para o 
cumprimento dos seguintes dispositivos: 

I - incisos I e Il do § 22  do art. 28, 48 (quarenta e oito) meses; 

II - §62  do art 44, 48 (quarenta e oito) meses; 

III - art. 45, 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - art. 49, 48 (quarenta e oito) meses. 

Art. 126. Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a  vigência  da Lei n2  8.989. de 24 de fevereiro de 1995. 	Il> 

Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasilia, 6 de julho de 2015; 1942  da Independência e 1272  da República. 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.7.2015 
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Ministério da Saúde 

ADVERTÊNCIA 

Este texto não  substitui o publicado no  Diário  Oficial da  União  

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA N° 424, DE 19 DE MARÇO DE 2013 

Redefine as diretrizes para a organização da prevenção 
e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha 
de cuidado prioritária da Rede de Atenção à  Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso Il do parágrafo único do art. 
87 da Constituição, e 

Considerando o Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de 

ep aúde (SUS), o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

Considerando a Portaria n° 687/GM/MS, de 30 de março de 2006, que aprova a  Política Nacional de Promoção da 
Saúde; 

Considerando a Portaria n° 971/GM/MS, de 3 de maio de 2006, que aprova a  Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares no SUS; 

Considerando a Portaria n° 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de  Atenção  à Saúde no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 719/GM/MS, de 7 de abril de 2011, que institui o Programa Academia da Saúde no 
âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a  Política Nacional de Atenção às 
Urgências e institui a Rede de  Atenção às Urgências no SUS; 

Considerando a Portaria n° 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a  Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a  revisão  de diretrizes e normas para a  organização  da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde 
da  Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); 

Considerando a Portaria n° 2.715/GM/MS, de 17 de novembro de 2011, que atualiza a  Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição; 

Considerando a Portaria n° 252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2013, que institui a Rede de  Atenção  à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS, precipuamente o que estabelece o parágrafo único de seu art. 10, 
ao dispor que os critérios definidos para  implantação e financiamento das linhas de cuidado priorizadas e de cada um 
dos seus componentes devem ser regulamentados em atos normativos específicos  a serem editados pelo Ministério da 
Saúde; 

Considerando a Portaria n° 23/SVS/MS, de 9 de agosto de 2012, que estabelece o repasse de recursos 
financeiros do Piso Variável de Vigilância e Promoção  da Saúde, aos Estados, Distrito Federal e capitais e Municípios 
com mais de um milhão  de habitantes, para  implantação, implementação e fortalecimento das ações especificas de 
vigilância e prevenção para o enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil; 

Considerando a Resolução n° 1/CAISAN, de 30 de abril de 2012, que institui o I Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PLANSAN 2012/2015); 

Considerando o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
no Brasil 2011- 2022; 

Considerando que a obesidade é uma condição crônica e um fator de risco para outras doenças e uma 
manifestação de insegurança alimentar e nutricional que acomete a população brasileira de forma crescente em todas 
as fases do curso da vida; 

Considerando a necessidade de garantir nos serviços de saúde a infraestrutura, bem como mobiliário e 
equipamentos adequados para o cuidado dos  indivíduos com obesidade; 
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Considerando os referenciais dos Cadernos de Atenção  Básica,  do Guia Alimentar para a população brasileira, 
dos materiais de apoio do Programa Academia da Saúde e do Programa Saúde na Escola para fortalecimento da 
promoção à saúde e da prevenção do sobrepeso e da obesidade e qualificação do cuidado desses usuários  no âmbito 
do SUS; e 

Considerando a necessidade de  ações  de  promoção e proteção  da alimentação adequada e saudável que incluem 
a educação alimentar e nutricional e a melhoria da qualidade nutricional, o controle e a regulação de alimentos, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria redefine as diretrizes para  organização  da prevenção e do tratamento do sobrepeso e 
obesidade como linha de cuidado prioritária  na Rede de  Atenção  à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas. 

Art. 2° A organização das ações e serviços de prevenção e tratamento do sobrepeso e obesidade na Rede de 
Atençâo à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas observará  as seguintes diretrizes: 

I -  diagnóstico  da população assistida no SUS, de modo a identificar os indivíduos com sobrepeso e obesidade a 
partir da classi ficação de seu estado nutricional de acordo com a fase do curso da vida, ou seja, enquanto crianças, 
adolescentes, adultos, gestantes e idosos; 

Il -  estratificação  de risco da população de acordo com a classificação do seu estado nutricional e a presença de 
outros fatores de risco e comorbidades; 

III - organização da oferta integral de cuidados na Rede de Atenção a Saúde (RAS) por meio da definição de 
competências de cada ponto de  atenção,  do estabelecimento de mecanismos de comunicação entre eles, bem como da 
garantia dos recursos necessários ao seu funcionamento segundo o planejamento de cada ente federativo e os 
princípios e diretrizes de universalidade, equidade, regionalização, hierarquização e integralidade da  atenção  à saúde; 

IV  _ utilização de sistemas de informação que permitam o acompanhamento do cuidado, gestão  de casos e 
regulação do acesso aos serviços de atenção especializada, assim como o monitoramento e a avaliação das ações e 
serviços; 

V - investigação e monitoramento dos principais determinantes do sobrepeso e obesidade; 

VI- articulação de  ações intersetoriais para  promoção  da saúde, de forma a apoiar os indivíduos, familias e 
comunidades na adoção de modos de vida  saudáveis  que permitam a  manutenção  ou recuperação do peso saudável; 

VII - garantia de financiamento adequado para  prevenção e tratamento do sobrepeso e obesidade na Rede de 
Atenção  à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas; 

VIII - formação de profissionais da saúde para a  prevenção, diagnóstico e tratamento do sobrepeso e obesidade, 
de acordo com as diretrizes da  Política Nacional de Educação Permanente em Saúde; 

IX - garantia da oferta de apoio diagnóstico e terapêutico adequado para tratamento do sobrepeso e da obesidade, 
com efetivação de um modelo centrado no usuário, baseado nas suas necessidades de saúde, respeitando as 
diversidades étnico-raciais, culturais, sociais e religiosas; e 

X - garantia da oferta de  práticas integrativas e complementares para  promoção  da saúde, prevenção de agravo. 
e tratamento das pessoas com sobrepeso e obesidade. 

Art. 30  Para os fins desta Portaria, as  atribuições gerais dos pontos de  atenção  à saúde do SUS para prevenção 
e tratamento do sobrepeso e obesidade serão definidos a partir da classificação do estado nutricional do individu() 
segundo o indice de Massa Corporal (IMC) para adultos. 

§ 1° Para  organização  do cuidado aos indivíduos nas demais fases do curso da vida que apresentem sobrepeso e 
obesidade, deverá ser observada a equivalência dos critérios de classificação por IMC e as especificidades do 
tratamento. 

§ 2° Os critérios de classificação para o sobrepeso e a obesidade nas diferentes fases do curso da vida devem 
seguir as referências do Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). 

§ 3° No caso de indivíduos adultos, considera-se com sobrepeso aqueles que apresentem IMC 3  25 kg/m2 e < 30 
kg/m2 e com obesidade aqueles com IMC 3  30 kg/m2, sendo a obesidade classificada em: 

I - Grau I: indivíduos que apresentem IMC 3  30 kg/m2 e < 35 kg/m2; 

Il - Grau II: indivíduos que apresentem IMC 3  35 kg/m2 e < 40 kg/m2; e 

III - Grau III:  indivíduos  que apresentem IMC 3  40 kg/m2. 

Art. 4° Para a prevenção e o tratamento do sobrepeso e da obesidade, os Componentes da Rede de  Atenção  à 
Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas exercerão especialmente as seguintes atribuições: 

I - Componente Atenção Básica: 
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a) realizar a vigilância alimentar e nutricional da população adstrita com vistas à estratificação de ris 
cuidado do sobrepeso e da obesidade; 	 PAULO 

Técnico 
R.F. 11. 

b) realizar ações de promoção da saúde e prevenção  do sobrepeso e da obesidade de forma intersetona ' com 
participação popular, respeitando hábitos e cultura locais, com ênfase nas ações  de promoção da  alimentação adequada 
e saudável e da atividade física; 

C) apoiar o autocuidado para manutenção e recuperação do peso saudável; 

d) prestar assistência terapêutica multiprofissional aos indivíduos adultos com sobrepeso e obesidade que 
apresentem IMC entre 25 e 40 kg/m 2, de acordo com as  estratificações  de risco e as diretrizes clinicas estabelecidas; 

e) coordenar o cuidado dos individuos adultos que, esgotadas as possibilidades terapêuticas  na Atenção Básica, 
necessitarem de outros pontos de atenção, quando apresentarem IMC ' 30 kg/m 2  com comorbidades ou IMC 3  40 kg/m2 ; 

f) prestar assistência terapêutica multiprofissional aos usuários que realizaram procedimento cirúrgico para 
tratamento da obesidade após o período  de acompanhamento pós-operatório realizado na Atenção Especializada 
Ambulatorial e/ou Hospitalar; e 

g) garantir o acolhimento adequado das pessoas com sobrepeso e obesidade em todos os equipamentos da 
atenção básica, incluindo os  Pólos  de Academia da Saúde; 

Il - Componente Atenção Especializada: 

a) Subcomponente Ambulatorial Especializado: 

1. prestar apoio matricial às equipes de  Atenção Básica, presencialmente ou por meio dos Núcleos do 
Telessaúde; 

2. prestar assistência ambulatorial especializada multiprofissional aos indivíduos adultos com IMC 3  30 kg/m2  
com comorbidades, e aos indivíduos com IMC 3  40 kg/m2, quando esgotadas as possibilidades terapêuticas na Atenção 
Básica, de acordo com as demandas encaminhadas através da regulação; 

3. diagnosticar os casos com indicação  para procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade e encaminhar 
a demanda através da regulação; 

4. prestar assistência terapêutica multiprofissional pré-operatória aos usuários com indicação de  realização  de 
procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade; 

5. prestar assistência terapêutica multiprofissional aos usuários que realizaram procedimento cirúrgico para 
tratamento da obesidade apôs o período  de acompanhamento pás-operatório realizado na Atenção Especializada 
Hospitalar; 

6. organizar o retomo dos usuários à assistência na Atenção Básica de acordo com as diretrizes estabelecidas 
localmente; e 

7. realizar contra-referência em casos de alta para os serviços de  atenção básica, bem como comunicar 
penodicamente os  municípios e as equipes de saúde acerca dos usuários que  estão em acompanhamento; e 

b) Subcomponente Hospitalar: 

1. realizar avaliação dos casos indicados pela  Atenção Especializada Ambulatorial e/ ou  Regulação  para 
procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade, de acordo com o estabelecido nas diretrizes clinicas gerais, 
dispostas no Anexo I e protocolos locais de encaminhamentos e regulação; 

2. organizar o acesso à cirurgia, considerando e priorizando os  indivíduos  que apresentam outras comorbidades 
associadas à obesidade e/ou maior risco à saúde; 

3. realizar tratamento cirúrgico da obesidade de acordo com o estabelecido nas diretrizes clinicas gerais 
dispostas no Anexo I e normas de credenciamento e habilitação definidas pelo Ministério da Saúde em atos normativos 
específicos; 

4. realizar cirurgia plástica reparadora para individuos submetidos ao tratamento cirúrgico da obesidade, conforme 
critérios dispostos em atos normativos específicos  do Ministério da Saúde; 

5.garantir assistência terapêutica multiprofissional pós-operatória aos usuários que realizaram procedimento 
cirúrgico para tratamento da obesidade; 

6. organizar o retomo dos usuários que realizaram procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade à 
assistência terapêutica multiprofissional na Atenção Especializada Ambulatorial e/ou na  Atenção Básica, de acordo com 
as diretrizes clinicas gerais estabelecidas no Anexo I; e 

VA LOPES 
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7. realizar contra-referência em casos de alta para os serviços de atenção básica e/ ou  atenção ambulatorial 
especializada, bem como comunicar periodicamente aos Municípios e às equipes de saúde acerca dos usuários que 
estão em acompanhamento; e 

c) Subcomponente Urgência e Emergência: prestar assistência e o primeiro cuidado às urgências e emergências, 
em ambiente adequado, até o encaminhamento, se necessário, dos indivíduos com complicações agudas decorrentes 
do sobrepeso e obesidade, bem como do Os operatório da cirurgia bariátrica, com a implantação de acolhimento com 
avaliação  de riscos e vulnerabilidades; e 

III - Componentes Sistemas de Apoio e Sistemas Logísticos: 

a) realizar exames complementares ao diagnóstico e tratamento da obesidade, de acordo com plano regional de 
organização  da linha de cuidado da obesidade; 

b) prestar assistência farmacêutica necessária ao tratamento clinico da obesidade e pós-tratamento cirúrgico da 
obesidade, de acordo com plano regional de organização da linha de cuidado da obesidade; e 

c) realizar o transporte sanitário eletivo e de urgência para os usuários com obesidade, por meio de  veículos 
adaptados, quando necessário. 

Parágrafo único. A organização do acesso às ações e aos serviços especializados referentes ao cuidado das 
pessoas com sobrepeso ou obesidade será executado pelo Componente Regulação,  que atuará de forma integrada, com 
garantia da transparência e da equidade no acesso, independente da natureza juridica dos estabelecimentos de saúde. 

Art. 50  As Comissões Intergestores Bipartite (dB),  Comissões lntergestores Regionais (CIR) e o Colegiado d§ink  
Gestão  da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (CGSES/DF) pactuarão planos regionais para organizaçaIIP 
da linha de cuidado do sobrepeso e obesidade a partir do estabelecido nesta Portaria e da estrati ficação de risco da 
população adstrita, nos quais deve constar a oferta de cuidado nos diferentes pontos de  atenção, bem como a 
regulação do acesso às ações e serviços dos Componentes Atenção Especializada, subdivisões Ambulatorial 
Especializado e Hospitalar e Sistemas de Apoio, conforme os Anexos I e Il. 

§ 1° Caso a  região  de saúde tenha Contrato Organizativo de  Ação Pública em Saúde (COAP), a pactuaçâo da 
linha de cuidado de obesidade será a ele integrado. 

§ 2° A elaboração dos planos regionais para organização da linha de cuidado do sobrepeso e obesidade observará 
as diretrizes clínicas dispostas no Anexo I. 

§ 3° A pactuaçào de que trata o "caput" é pré-requisito para habilitação de Serviço de Assistência de Alta 
Complexidade ao Indivíduo Portador de Obesidade, conforme normas de credenciamento e habilitação definidas pelo 
Ministério da Saúde em atos normativos específicos. 

§ 40  0 Serviço de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo Portador de Obesidade será regulamentado em 
ato normativo especifico do Ministério da Saúde. 

Art. 6° Aos individuos submetidos ao tratamento cirúrgico da obesidade será garantida a  realização  de cirurgia 
plástica reparadora, cujos critérios constarão em atos normativos específicos do Ministério da Saúde. 

Art. 7° 0 financiamento da  organização das ações e serviços de promoção da saúde, prevenção e tratamento do 
sobrepeso e obesidade no  âmbito  da Atenção  Básica será realizado por meio do Piso de Atenção Básica, do Piso de 
Vigilância e Promoção da Saúde, do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da  Atenção Básica, do 
Programa Academia da Saúde, do Programa Saúde na Escola, dos Núcleos de Apoio à Saúde da  Família e do apoio 
para a  estruturação  da Vigilância Alimentar e Nutricional. 

Art. 8° 0 financiamento da organização das ações e serviços no âmbito do Componente Atenção Especializada 
será realizado conforme ato normativo especifico do Ministério da Saúde, mediante pactuação prévia na Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT), e estará condicionado à  construção regional da linha de cuidado do sobrepeso e 
obesidade. 

Art. 9° 0 Ministério da Saúde disponibilizará manuais instrutivos e cadernos temáticos para orientar a 
organização  local de linhas de cuidado do sobrepeso e obesidade e a  construção  de diretrizes clinicas regionais. 

Art. 10. Ficam revogadas: 

I - a Portaria n° 1.569/GM/MS, de 28 de junho de 2007, publicada no  Diário Oficial da  União, Seção  I, de 2 de 
julho de 2007, página 51; e 

Il - a Portaria n° 1.570/GM/MS, de 28 de junho de 2007, publicada no  Diário Oficial da União,  Seção  I, de 25 de 
julho de 2007, página 56. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua  publicação. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 
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ANEXO I 

DIRETRIZES GERAIS PARA 0 TRATAMENTO CIRÚRGICO DA OBESIDADE 

Fls.<11. 
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0 tratamento cirúrgico é apenas parte do tratamento integral da obesidade, que é prioritariamente b seado na 
promoção da saúde e no cuidado clinico longitudinal, conforme descrito nesta Portaria. 0 tratamento cirúrgico é indicado 
apenas em alguns casos, cujas  indicações estão descritas abaixo, portanto é apenas uma ação dentro do toda da linha 
de cuidado das pessoas com sobrepeso e obesidade. 

1. Indicações para cirurgia bariátrica: 

a. Indivíduos  que apresentem IMC 350 Kg/m2; 

b. Indivíduos  que apresentem IMC 340 Kg/m 2 , com ou sem comorbidades, sem sucesso no tratamento clinico 
longitudinal realizado, na Atenção Básica e/ou na  Atenção  Ambulatorial Especializada, por no  mínimo  dois anos e que 
tenham seguido protocolos clínicos;  

c. Individuos com IMC > 35 kg/m2 e com comorbidades, tais como pessoas com alto risco cardiovascular, 
Diabetes Mellitus e/ou Hipertensão Arterial Sistêmica de  difícil controle, apneia do sono, doenças articulares 
degenerativas, sem sucesso no tratamento clinico longitudinal realizado por no  mínimo  dois anos e que tenham seguido 
protocolos clínicos.  

Os seguintes critérios devem ser observados: 

I.  Indivíduos  que  não responderam ao tratamento clinico longitudinal, que inclui orientação e apoio para mudança 
dee  hábitos,  realização de dieta, atenção psicológica, prescrição de atividade física  e, se necessário, farmacoterapia, 
"wrealizado  na Atenção  Básica  e/ ou Atenção Ambulatorial Especializada por no  mínimo  dois anos e que tenham seguido 

protocolos clínicos;  

Il. Respeitar os limites clínicos de acordo a idade. Nos jovens entre 16 e 18 anos, poderá ser indicado o 
tratamento cirúrgico naqueles que apresentarem o escore-z maior que +4 na análise do IMC por idade, porém o 
tratamento cirúrgico  não deve ser realizado antes da  consolidação das epífises  de crescimento. Portanto, a avaliação 
clinica do jovem necessita constar em prontuário e deve incluir: 

a análise da idade óssea e avaliação criteriosa do risco-beneficio, realizada por equipe multiprofissional com 
participação de dois profissionais médicos especialistas na  área  . Nos adultos com idade acima de 65 anos, deve ser 
realizada avaliação individual por equipe multiprofissional, considerando a avaliação criteriosa do riscobeneficio, risco 
cirúrgico, presença de comorbidades, expectativa de vida e benefícios  do emagrecimento; 

III. O  indivíduo e seus responsáveis devem compreender todos os aspectos do tratamento e assumirem o 
compromisso com o segmento pós-operatório, que deve ser mantido por tempo a ser determinado pela equipe; 

IV. Compromisso consciente do paciente em participar de todas as etapas da programação, com avaliação  pré-
operatória rigorosa (psicológica, nutricional, clinica, cardiológica, endocrinológica, pulmonar, gastro-enterológica e 
anestésica). 

• 	2. Contra indicações para cirurgia bariàtrica: 

a. Limitação intelectual significativa em pacientes sem suporte familiar adequado; 

b. Quadro de transtorno psiquiátrico  não controlado, incluindo uso de álcool ou drogas ilícitas;  no entanto, quadros 
psiquiátricos graves sob controle não são  contraindicativos obrigatórios à cirurgia; 

c. Doença cardiopulmonar grave e descompensada que influenciem a relação risco-beneficio; 

d. Hipertensão portal, com varizes esofagogástricas; doenças imunológicas ou inflamatórias do trato digestivo 
superior que venham a predispor o individuo a sangramento digestivo ou outras  condições  de risco; 

e. Síndrome de Cushing decorrente de hiperplasia na suprarrenal  não tratada e tumores endócrinos. 

3. Avaliação para tratamento cirúrgico para obesidade 

A  avaliação deve contemplar todos os critérios de  indicação e contra  indicação  do tratamento cirúrgico da 
obesidade descritos nos itens 1 e 2 deste Anexo I, devendo ser realizada por equipe multiprofissional na  Atenção  
Especializada. 

4. Assistência pré e pós-operatória no tratamento cirúrgico da obesidade 

A assistência pré-operatória e pós-operatória deve ser realizada conforme orientações definidas pelo Ministério da 
Saúde em portaria especifica. 

5. Indicações  para cirurgia plástica reparadora: 
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0 paciente com aderência ao acompanhamento pós-operatório poderá ser submetido à cirurgia plástica 
reparadora do abdômen, das mamas e de membros, conforme  orientações  para  indicação  de cirurgia plástica reparadora 
pós-cirurgia bariàtrica, definidas pelo Ministério da Saúde em portaria especifica. 

ANEXO Il 

ROTEIRO PARA DESCRIÇÃO DA LINHA DE CUIDADO DE SOBREPESO E OBESIDADE DA REDE DE 
ATENÇÃO À SAÚDE DAS PESSOAS COM DOENÇAS CRÔNICAS 

1. Dados do  Município-sede  da linha de cuidado: 

• CNPJ da Prefeitura; 

• Código IBGE; 

• Contato da Prefeitura (email e telefone); 

• Nome do dirigente (Prefeito ou Secretário Municipal de Saúde); 

• Cargo ou  função; 

• Contato do Dirigente (email e telefone). 

2.  Descrição  dos componentes da linha de cuidado à pessoa com sobrepeso e obesidade: 

2.1  Municípios  que  vão compor a linha de cuidado (listar); 
O 

2.2 Pontos de  Atenção  a Saúde (Serviços) dos componentes da Rede de  Atenção  à Saúde que  irão compor a 
linha de cuidado e suas especificidades: 

a)  Atenção Básica: 

Para cada Município, especificar 

• N° de UBS adstritas à linha de cuidado; 

• CNES e população  do território da UBS(s), destacando quais UBS fazem parte do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ); 

• N° de NASF com CNES; 

• N° de Academias da Saúde com CNES; 

▪ Descrever a(s) responsabilidade(s) da  Atenção Básica. 

b)  Atenção Especializada (especificar apenas os serviços que serão envolvidos nesta linha de cuidado - 
ambulatorial, hospitalar, urgência e emergência): • 

• Serviços: tipo, número e CNES, (ex para tipo: policlinica/ambulatório/ centro de especialidade; hospital geral; 
hospital especializado, pronto atendimento; pronto socorro geral; pronto socorro especializado); 

• Profissionais destes serviços que  vão  se dedicar à linha de cuidado: categoria profissional, número e carga 
horária; 

• Especificar se realiza procedimento cirúrgico; 

• Se  não realiza procedimento cirúrgico, especificar, por CNES, para qual serviço de referência realiza os 
encaminhamentos; 

• Especificar se realiza cirurgia plástica reparadora; 

• Se  não realiza cirurgia plástica reparadora, especificar, por CNES, para qual serviço de referência realiza os 
encaminhamentos; 

• Descrever as responsabilidade(s) da  Atenção Especializada (ambulatorial e hospitalar) e informar a  população 
que cada ponto de  atenção especializado está responsável (informação obrigatória). 

2.3 Sistemas de apoio (especificar apenas os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico  que serão envolvidos): 

• Exames laboratoriais disponíveis  para cada ponto de atenção; 

• Medicamentos e suplementos disponíveis. 
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2.4 Regulação: 
PAULO 

• Descrever as  ações e serviços de regulação e, se houver, Central de Regulação, com indicação 

Procetw ne 01-354 .17 

.«ka 
*et 

FIA 21 

VA  LOPES 

3. Indicar o local de publicação das diretrizes clinicas desta linha de cuidado de sobrepeso e obesidade (ex.: site, 
publicações oficiais do  município  ou do estado); 

4. Descrever a  organização  da  educação  permanente relacionada a esta linha de cuidado; 

5. Dados do contato: 

• Nome; 

• CPF; 

• Cargo ou função; 

• Email do contato; 

• Telefone do contato. 

6. Anexar Ata de reunião da CIB em que a linha de cuidado do sobrepeso e da obesidade foi pactuada. 

Saúde Legis - Sistema de  Legislação  da Saúde 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Ficha informativa 
Texto compilado  

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Atualizada até a Lei n° 14.467, de 08 de junho de 2011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

iertigo 1 0  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
111,Paulo. 

Parágrafo  único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas alterações 
posteriores: 
1 - Lei n°2.795. de 15 de abril de 1981; 
2-  Lei n°3.710. de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869. de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606. de 20 de dezembro de 1989; 
6-  Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859. de 25 de maio de 1992; 
8-  Lei n°7.944. de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894. de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n°9.086. de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n° 9.486. de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n°9.732. de 15 de setembro de 1997; 

Le- Lei n°9.919. de 16 de março de 1998; 
w15 - Vetado; 

16 - Lei n° 10.083. de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099. de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294. de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313. de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383. de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385. de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464. de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498. de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689. de 30 de novembro de 2000; 
26-  Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n° 10.779. de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n° 10.784. de 16 de abril de 2001; 
29- Lei n° 10.838. de 4 de julho de 2001; 
30- Lei n° 10.844. de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938. de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958. de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263. de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369. de 28 de março de 2003; 
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35 -Lei n° 11.676. de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877. de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059. de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085. de 5 de outubro de 2005; 
41 - j_ei n° 12.107. de 11 de outubro de 2005; 
42 -Lei n° 12.286. de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295. de 7 de março de 2006; 
44 -Lei n° 12.299. de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723. de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção  I 

Disposições  Gerais 

Artigo 3° -  São  direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito positivo 
em geral, que ao Estado incumbe proyer: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
Il - reabilitação, 
III -  inclusão  social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 40  - 0 direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado atendimento 
personalizado e prioritário; 
Il -  internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 

• V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento ambulatorial. 
§ 1° -  À  pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e cuidados 
especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938. de 19 de outubro de  
2001,  que instituiu a  Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de  atenção preferencial por parte da unidade de 
saúde. 
§ 30  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa com 
deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do Estado, 
inclusive nas dependências  de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 50  - 0 direito à  reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir ou 
recuperar a deficiência, sempre que  possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
Il - a  concessão  de financiamento para a  aquisição  de equipamentos de uso pessoal que permitam 
a correção, diminuição e superação de suas  limitações, por meio de programas próprios do Estado 
e Municípios.  
Parágrafo único  - 0 financiamento de que trata o inciso Il deste artigo e previsto no artigo 281 da 
Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de  instituição financeira 
oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clinico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
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parcelas e taxa de juros nâo superior a 12% (doze por cento) ao ano. 	
fleutopts TP 10 H

3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no p • " 

Artigo 60  - Vetado. 	 R.F. 11.20 

§ 1 " Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 30  - Vetado. 
Artigo 70  - A inclusão social também é objeto de programas de  convívio  social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios.  
Artigo 8° - 0 direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a  criação  de meios que facilitem a  locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capitulo Il 
desta lei; 
Il - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 

e 

eek:44yeeT 

Parágrafo  único - 0 Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos bens indicados no inciso 
I deste artigo e, especialmente, aos meios de transportes coletivos, bem como o acesso e o 

Odeslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR) 
-  Parágrafo  único com redação  dada pela Lei n° 14.467. de 08/06/2011. 
Artigo 9° - 0 Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos órgãos 
competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos direitos 
garantidos nesta lei. 

Seção  Il 

Das ações  de  saúde  mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1 0 - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 

Am Parágrafo único  - Vetado. 
Indigo 12 - Vetado. 

Capitulo Il 

Da acessibilidade 

Seção  I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de 
barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e 
reforma de  edifícios e nos meios de transporte e de  comunicação.  
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capitulo  são  estabelecidas as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações,  dos transportes e 
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dos sistemas e meios de  comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
Il - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas:  as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos  edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão  ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou permanentemente, 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de  urbanização,  tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos 
ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou 
traslado não  provoque  alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de,, 
sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosquel, 
e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o 
uso do meio físico. 

Seção  II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - 0 planejamento e a  urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços 
de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los  acessíveis  para as 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais ampli> 
acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - 0 projeto e o traçado dos elementos de  urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de 
entrada e de  saída  de  veículos,  as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e 
espaços livres públicos  deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um 
lavatório que atendam às especificações  da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de  veículos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para  veículos  que transportem pessoas com deficiência que tenham 
dificuldades de locomoção. 
Parágrafo  único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no  mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de manobra e 
guarda de  veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos automotores utilizados por 
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pessoas com deficiência, período mínimo  de gratuidade do pagamento de tarifa e 	ete 
.

e
iv°
nt 

dobro daquele concedido aos demais veículos. 	 LO EN 	SILVA LOPES 

§ 1° - Os estabelecimentos que  não dispuserem de  período mínimo  de gratuidade cfd.  
de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata o "capút" deste 
artigo. 
§ 20  -  O  detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a  imposição  de 
pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, 
que sera dobrada em caso de reincidência. 

Seção  III 

Do Desenho e da Localização do  Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos 
verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para 
pedestres deverão ser dispostos de forma a  não dificultar ou impedir a  circulação, e de modo a 
que possam ser utilizados com a maxima comodidade. 

•Artigo 23 - Os  semáforos  para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados 
com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo 
alternativo que sirva de guia ou  orientação  para a travessia de pessoas com deficiência visual se a 
intensidade do fluxo de  veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção  IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A  construção, ampliação ou reforma de  edifícios públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

AkParágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de 
wedificios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo menos, os 

seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da  edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento de 
uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para  veículos  que transportem pessoas com deficiência que tenham 
dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da  edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do  edifício,  entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capitulo; 
4 - os  edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão ser 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos  para pessoas 
com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as  condições  de 
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acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia mista, 
instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento diretamente ao 
público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas destinadas ao atendimento 
público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à 
acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-se 
como: 
1 - modificações  físicas:  as  adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao 
público para a eliminação de qualquer entrave ou  obstáculo  que limite e impeça o acesso de 
pessoas com deficiência; 
2 -  soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, sem 
restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos  Edifícios  de Uso Privado 

Artigo 28 - Os  edifícios  de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadorese 
deverão, ao serem construidos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos  de acessibilidade: 
I - percurso acessível  que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
Il - percurso acessível  que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de 
uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis  para pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os  edifícios  a serem construidos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à  exceção das habitações unifamiliares, e que  não estejam obrigados à instalação de 
elevador, deverão dispor de  especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um 
elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos 
requisitos de acessibilidade. 

Seção  VI 

Da Acessibilidade nos  Veículos  de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os  veículos  de transporte coletivo  deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam obrigadas a 
permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com deficiência  física e 
mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" deste 
artigo  será estendida ao acompanhante do usuário em  questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de passageiros 
com deficiência  física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência  física poderão indicar o melhor local para desembarque, 
desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção  VU 
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Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização • il 
Fls. 29 

2017 

A SILVA lOPES 
sthe 

Artigo 34 - 0 Poder Público promoverá  a eliminação de barreiras na  comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis  os sistemas de comunicação e 
sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-
lhes o direito de acesso à informação,  comunicação, trabalho, educação,  transporte, cultura, 
esporte e lazer. 
Artigo 35 - 0 Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de  comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de  radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas 
técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulaçào, para 
garantir o direito de acesso à  informação das pessoas com deficiência auditiva, na forma e no 
prazo previstos em regulamento. 

Seção  VIII 

• 	Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - 0 Poder Público promoverá a  supressão  de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de 
transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - 0 Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à  promoção  de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção  de deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas com 
deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

leArtigo  39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, impedir 
a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no  edifício público ou 
privado. 
Artigo 40 - 0 Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e 
à  inclusão  social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados 
bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as  modificações necessárias observem 
as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As  organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais 
que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

7* 
R. 

Capitulo III 
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Dos Programas 

Seção I 

Do Programa de  Educação Especial 

Artigo  45-  Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para a 
realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua  promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as entidades 
que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das 
Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059. de 26 de setembro de  
2005,  como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a compreensão, apoio, 
educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito com relação às pessoas 
com Síndrome  de Down, seus familiares, educadores e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 -  informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na convivência 
e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos profissionais e 
familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta. 

Seção  IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 
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Artigo 52 - 0 Programa Estadual de  Eliminação  de Barreiras Arquitetônicas, Ur 
Transporte e de  Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e a, 
Cidadania, terá sua  execução disciplinada em regulamento especifico.  

Capitulo IV 

Da  Proteção  à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação  à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da Administração 
Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 

Á Il  - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, hotéis, 
Wcinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 

III - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa,  mídia eletrônica ou  publicação  de qualquer 
natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à  condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1 0  - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e Il deste artigo a alegação da existência 
de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou serviço à pessoa 
protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de  prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 -  O  descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor monetário 
equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
Artigo 56 - 0 Poder Público Estadual desenvolverá ações  de cunho educativo e de combate à 
&liscriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 

Wxercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da  Constituição Federal e demais 
normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A  notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas  de saúde, educação 
e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de saúde, de 
ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia. 
Artigo 58 - A  notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades de 
educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da  Infância e 
Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a noticia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, mental 
ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 
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Seção  III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios  a habilitação, reabilitação e a promoção da  integração  na vida comunitária da pessoa 
com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473. de 20 de dezembro de 1999. 

Seção  IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - 0 direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem de 
chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da  Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional instituirão, 
no âmbito de suas  repartições, setor especial que priorize o atendimento às pessoas com 
deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxilio-Desemprego", criado pela Lei n°10.321. de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou familias que as possuam em seu seio, 
7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção. 
§ 10 - Os órgãos da  Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou  instituições 
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de  inscrição, informação  sobre se o candidato ou interessado 
na  aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e irreversíveis, 
de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do  indivíduo  ou criar 
dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da  inscrição dar-se-á, sempre que  possível,  de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha das 
unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a ordem 
prévia da  inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
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§ 5° - Caso o numero de pessoas selecionadas  não atinja o percentual previsto no "ca fide st 
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làsgOKS artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, r -  
condiçôes estabelecidas. 	 R.F. y:* 

Seção  VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições  para o 
seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas,  na implantação da  Política  
de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

•Artigo 65 - É vedada qualquer forma de  discriminação  à pessoa com deficiência no acesso aos 
elevadores de todos os  edifícios  públicos ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos  edifícios citados no "caput" 
deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como a circulação 
dentro deles e o uso de suas  áreas  de uso comum e abertas ao uso público, por meio de regras 
gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os usuários, o 
elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as dependências dos 
edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não estejam deslocando 
cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção,  
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de avisos no 
interior dos  edifícios.  
§ 1 0  - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, placa 
ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de  discriminação em virtude de 

ihraça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não contagiosa por contato 
gr social no acesso aos elevadores deste edifício".  

§ 20  - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou sindico, conforme for o caso, obrigado a 
colocar na entrada do  edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "caput" deste artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência pelos 
"shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1 0  - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus ao 
usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a  manutenção  dos mesmos em perfeitas 
condições de uso. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos 
postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - 0 estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária  no valor de 
500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
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Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do Estado, 
deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a  locomoção  de pessoas com 
deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, nas 
dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos  veículos 
motorizados. 
§ 2° - 0 estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo incorrerá em 
multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos  do Poder 
Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação  para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - 0 Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação  de crianças "cadeirantes", 
visando a sua  integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" aquela. 
que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da cadeira de 
rodas. 
Artigo 73 - Na  instalação  dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo priorizará as 
praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de crianças 
"cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados gradativamente 
nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão com 
acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - 0 Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais de 
transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações  de trens, em quantidade 
determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos. 

Seção  XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da  Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a  Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de  expressão  a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
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da comunidade surda. 	
à 

 rur Parágrafo único - Por recursos de  expressão associados à LIBRAS entende-se  
gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser intedeekte,,  da ao 
acervo cultural da  Nação. 

Subseção  II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações dos 
alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a  impressão 
em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia do 
texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o atendimento 
das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou  não  no Estado, que no território paulista comercializem 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender as 
solicitações  dos consumidores com deficiência visual para  impressão em Braille das obras que 

•ditam. 

Seção XIII 

Do Cão -guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o ingresso e 
permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em qualquer 
estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e cooperação de 
saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou baixa 
visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, deverá 
apresentar documento comprobatário de registro expedido por escola de  cães-guia devidamente 
vinculada à Federação Internacional de  Cães-Guia, acompanhado de atestado de sanidade do 

n'animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento do 
usuário do  cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento ou 
dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de  cães-guia  a locais 
públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e interestaduais 
ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou  permissão  de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o acesso, 
sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à  discriminação prevista 
no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de  interdição até que cesse a discriminação, 
podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em residências 
ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de  Cães-Guia 
e às familias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à Federação 
Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário previstos nos artigos 
80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
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2 - instrutor:, aquele que treina a dupla  cão-usuário; 
3 -  família  de acolhimento: aquela que acolhe o  cão  na fase de  socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A sarcla de veiculo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, impossibilitado 
de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que  não seja equipamento original do 
veiculo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre  Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre  Prestações  de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os  veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com deficiência 
física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de  Veículos Automotores - 
I PVA. 

Capítulo VI 	 • 

Outros Benefícios  

Artigo 88 - 0 Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Familias. 
Artigo 89 - 0 Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas,  mentais, visuais e distúrbios 
de comportamento e suas familias,  informações necessárias  sobre recursos para atendimento de 
suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação,  jurídicos e sociais; 
Il - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, assim, 
para a  formação  de personalidades saudáveis  dos  indivíduos, sem qualquer discriminação; 
III -  orientação geral aos pais, a partir do  período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoa* 
com Deficiência e Familias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com Órgãos Públicos' 
Federais e Municipais. 
Artigo 91 - 0 Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e 
Relações  do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas,  mentais 
e sensoriais, visando colocá-las  no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de eventuais 
vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física,  mental e sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da Central 
de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 20  - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão de cadastro especifico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com deficiência, das 
empresas que venham a ser incluídas  no Programa Estadual de Desestatizaçâo. 
Parágrafo  único - 0 aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - manutenção, tanto quando possível,  do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas com 
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deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
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III -  assunção,  pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho 
.I ;41-je" en a  

empresa a ser desestatizada. 	
RF .i 

 

Parágrafo único  -  Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a  adaptação  do empregado 
em outras  funções.  

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - 0 Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - 0 Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, anualmente, no 
dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e participação  
na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades escolares existentes 
no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do Dia Estadual de Luta das 
Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 

•Artigo 98 - 0 Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é celebrado, 
anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único  - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a consciência 
da  população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o preconceito às pessoas 
com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no  período  de 
21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientizaçâo sobre a  Síndrome  de Down para profissionais das 
áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é realizada 
anualmente. 
Artigo 101 - 0 Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é comemorado, 
anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - 0 Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no Estado, 
no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - 0 Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o resumo 

IIIde todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício,  servirá de manual de 
orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos estaduais e 
organizações  não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de  dotações  
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII  -8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X  - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
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XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII  -10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX  -10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII  -11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV  -11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV  -11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. • 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as  adaptações, eliminações e supressões  de barreiras arquitetônicas existentes 
nos  edifícios  de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua  administração  ou 
uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
estadual n.° 11.263. de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. lio José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
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Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krâhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário  do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária  de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 

•ecretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagâo 
Secretário  da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário  dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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será preservada para a  construção  de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O  Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

S 1 0  - O  Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da  contribuição  social do  salário-educação  de que trata o art. 
212, S 5°, da  Constituição  da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, S 1° da  Constituição  da 
República. 

S 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de  manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

S 3 °  - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a  aplicação  minima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os SS 4° e 
50) 

Art. 209 - O  Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à  educação nesse período, bem como a  prestação  de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a  gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 -  O  Município, com participação  da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I -  políticas  que visem ao bem estar físico,  mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a  redução e a busca da 
eliminação  do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os  níveis  de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação  da  saúde. 
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Art. 214 - 0 conjunto de  ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da  Constituição  da República. 

.5 1° - A  direção  do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão  municipal competente. 

• 

§ 2° - 0 sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da  União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

§ 3 0  - É vedada a destinaçâo de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou  subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

.5 4 0  - É vedada a nomeação ou  designação,  para cargo ou 
função  de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível,  da pessoa que participe na  direção, gerência ou 
administração de entidade ou  instituição  que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§ 5° - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de  situação  de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As  ações e serviços de saúde  são  de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua  regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§ 1 0 - As  ações e serviços de saúde  serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da  Constituição  da República. 

110 	§ 2° - É vedado cobrar do usuário pela  prestação das ações e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

§ 3° - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a  participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo 199 da  Constituição  da 
República. 

§ 4 0  - As  instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras  atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da  saúde individual e coletiva, 
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mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde  
mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da  saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a  saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 

V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros medicamentos, equipamentos imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à  saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo  para a  saúde, garantindo o atendimento na rede publica 
municipal de  saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade 
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para 
exercer a procriaçào como para evitá-la, provendo meios 
educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-lo, 
vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de 
instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de  saúde  mental abrangidos pelo 
sistema único  de  saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo  único -  O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível,  formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - 0 sistema único  de  saúde  do  Município  de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de  Saúde 
e audiências publicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de  Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá promover 
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os mecanismos necessários à implementação da política de  saúde 
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O  Município, coordenando sua ação com a  União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à  promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação  da  saúde  dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de: 

I - controle das condições de segurança,  redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vitimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

- É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as  ações  de controle e avaliação  dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

§ 2° - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo  de quaisquer direitos, até eliminação  do risco. 

§ 3° - As licenças para construir, os autos de  conclusão e 
as licenças para  instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação  de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

§ 4° - 0 auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 -  O  Município assegurará a  participação  de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a  saúde  do trabalhador 
sejam objeto de  discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social,  política  de seguridade 
social, que afiança proteção  social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da  Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política  de direitos de  proteção  social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
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Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal;  integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir  políticas  de proteção social  não 
contributivas através de  benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos  mínimos  de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e proyer recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios  a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à  família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para familias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de  relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de  inclusão  social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão  de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, indices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão  social;  avaliação  da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 -  O  Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica  à 
população  de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 
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Art. 223 -  O  Município garantira à  população  de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 -  O  Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção  à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a  criação e manutenção  de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 -  O  Município procurará assegurar a  integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a  criação  de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da  educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à  prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à  informação e à  comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 -  O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação  de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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Art. 228 - O  Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 -  O  Município estimulará, apoiará,  e, no que 
couber, fiscalizará  as entidades e associações comunitárias  que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do  Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação  física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a  expressão  corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação  da saúde  física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município  deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da  população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 -  O Município, na forma da lei,  promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 -  O  Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção  de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da  população;  

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da  construção  de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da  recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 234 - 0 Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 
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• 

Câmara Municipal de São Paulo 	 4/11.11  

	 T 

Base de dados : tegis 	 Wee.  
Pesquisa : 11.840 

Total de referências : 1 

  

1VA lOnS 

     

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação:  

LEI No 11.840 28/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Fica instituida a carteira especial para obesos. 
Projeto de Lei No 37/1993 (ver documento) 
Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Decreto n° 35.512/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Fls. 40 
Processo nt 01 •354/2017 

AL A 
Zr 	A SILVA LOPES 

/t.F.  1 b-'  

LEI N 2  11.840 , DE 28 DE JUNHO 	DE 1995 
(Projeto de Lei na 37/93, do Vereador José indio Ferrei-
ra do Nascimento) 

Fica instituida a carteira especial para 
obesos. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sâo Paulo, 	usando 
das atribuiçaes 	que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessâo de 7 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica o Executivo obrigado a 
proporcionar aos cidadãos obesos carteira especial para 
permitir sua entrada, sem passar pela roleta, nos ônibus 
que servem as linhas municipais.  

Parágrafo único  - Para efeito desta lei o 
cidadap obeso é todo aquele que não consegue passar pela 
roleta dos ônibus por motivo de sua gordura. 

Art. 20  - . 0 Poder Executivo tem o prazo 
de sessenta dias, a partir da data da  publicação,  para 
regulamentar a presente lei. 

Art. 3° - As despesas com a execução 
desta lei  correrão por conta das dotações orçamentarias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei  entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO _DE SÃO PAULO, aos 28de junho 
de 1995, 442 2  da fundaçâo de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO,  Secretario  dos Negécios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secre5irio Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	28 de 
junho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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2017-6-8 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Fis. 41 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 12.658 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 12.658 18/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga os cinemas, teatros, bibliotecas, ginasios esportivos, casa noturnas e restaurantes a 

manter em suas dependencias cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 382/1993 (ver documento) 
Autor(es): Jose Viviani Ferraz 
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LEI N. 12.658 - DE 18 DE MAIO DE 1998 

Obriga os cinemas, teatros, bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e 
restaurantes a manter em suas dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso 
de pessoas obesas, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 382/93, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal decretou e eu promulgo, nos termos do g 60  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
Art. 1 0  Ficam os cinemas, teatros, bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e 
restaurantes, localizados no Município de São Paulo, obrigados a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso de pessoas obesas, em número 
não inferior a 1% (um por cento) de sua lotação. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos já existentes e em funcionamento deverão 
promover a adaptação de suas dependências no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
partir da publicação desta lei. 
Art. 20  As licenças para funcionamento de novos estabelecimentos, somente serão 
concedidas verificados os requisitos do artigo anterior. 
Art. 3 0  0 descumprimento do disposto nesta lei  ensejará  a  imposição  de multa 
correspondente a 476 (quatrocentos e setenta e seis) UFIR ao mês, até o cumprimento 
das disposições desta lei. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
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FIL 43 

Provins° n 	/2017 

DA SILVA  LOPES  
rai% 

R.F. 

2017-6-8 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13 . 234  

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.234 06/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais possuirem macas dimensionadas para 

pessoas obesas, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 615/1999 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
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ils. 44 

Afáll 
PA ZeZeitIr A SILVA lePES 
74•cn .4.à e, atIvo 
R.F. 11.7 .1,› 

17 

LEI No 13.234, 06 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 615/99, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais possuirem macas 
dimensionadas para pessoas obesas, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Todos os hospitais, localizados no âmbito do Município de São Paulo,  são obrigados 
a possuírem macas dimensionadas para o atendimento de pessoas obesas. 
§ 1 0  - Os hospitais terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o cumprimento do 
disposto no "caput" deste artigo. 
§ 20  -  O  não cumprimento desta lei a partir do prazo previsto no parágrafo anterior 
acarretará ao infrator a aplicação de multa de R$ 564,00 (quinhentos e sessenta e quatro 
reais), que será dobrada na reincidência. 
§ 30  - 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no  exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse indice,  será adotado outro indice criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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•geài'à
• 	 

Fls. 45 

Câmara Municipal de São Paulo 
Ut DA SELVA  LOPES  
*lit% 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15.202 

Total de referências : 1 

ape 

    

1/1 
Titulo: LEI No 15.202 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretriz de acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos municipais, e 

dá  outras  providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 411/2009 (ver documento) 

Autor(es): Agnaldo Timóteo 
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Fls. 46 
/2017 

PAULO 	 SILVA  LOPES 
T 	 Uvo 
R.F. 

s 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 

LEI No 15.202, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 411/09, do Vereador Agnaldo Timóteo  - PR) 
Estabelece diretriz de acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos 
municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Aos cemitérios públicos municipais aplicam-se as normas de acessibilidade 
de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 
Art. 20  A plena acessibilidade deverá contemplar mecanismos de locomoção interna 
que atendam às limitações de pessoas com deficiência ou problemas de saúde, 
idosos e obesos, através da disponibilizaçâo de cadeiras de rodas manuais e/ou 
elétricas em todas as  necrópoles municipais, bem como de  veículos/equipamentos, 
preferencialmente elétricos, nos cemitérios que comportem seu tráfego nas suas 
dependências, observadas, ainda, as suas respectivas peculiaridades e 
características  planialtimétricas. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentaçao 

Equipe rie Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00278/2017 do Vereador Milton Ferreira (PTN) 

"Dispõe  sobre a  alteração  da lei 14.485 de 19 de julho de 2007, com a finalidade de 
inserção do "Janeiro Branco" no  Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo, em 
razão  da "Valorização da Saúde Mental no  Município  de São Paulo "a ser comemorado no mês 
de janeiro de cada ano e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, a 
inclusão  do "Janeiro Branco" em razão  da "Valorização da Saúde Mental no  Município  de São 
Paulo" a ser comemorado anualmente no mês de janeiro com homenagens e eventos de 
divulgação da atividade. 

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 04/05/2017, p. 108 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00v.br .  
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Fis. 48 

PUBLICADO DOC 12/04/2011, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00097/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui o Programa de Obesidade Zero no  Município  de São Paulo, e dá  outras 
Providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D ECRET A: 
Artigo 1 0  Fica instituído Programa Obesidade Zero, a ser coordenado pela 
Secretaria Municipal de Saúde e implantado na rede municipal de saúde pública, 
destinado à prevenção da obesidade, no sentido de garantir a saúde  física  da 
população. 
Artigo 2 0  Este Programa tem como objetivo desenvolver ações  de saúde, através 
de iniciativas que visem, prevenir, diagnosticar, tratar e combate à obesidade. 
Artigo 3 0  Define-se como ações de saúde do Programa Obesidade Zero, as 
seguintes iniciativas: 
I  Promoção  a orientação e conscientização da saúde alimentar, nutrição saudável e 
prevenção da obesidade nas escolas e pré escolas municipais, com palestras, 
painéis, dinâmicas de grupo e outras modalidades pedagógicas, a ser ministrada 
por profissionais qualificados - equipe multidisciplinar (nutricionistas, médicos, 
psicólogos e pedagogos), em ciclos trimestrais, com instrumentos de  difusão  do 
aprendizado para o núcleo familiar, observadas as conseqüências trágicas  da 
obesidade na adolescência e por via de conseqüência na fase adulta, como meio de 
preparar as futuras gerações  para  hábitos alimentares saudáveis e seus efeitos 
psicossomáticos; 
II Promoção do estimulo aos hábitos  de vida relacionados ao combate a obesidade, 
tais como:  prática  de exercício regular; diminuição tabagismo; alimentação 
saudável e controle da  pressão arterial; 
III Desenvolvimento de programas de educação física para a  população, voltado à 
aquisição do  hábito  de fazer atividade física, esporte e ginástica visando à saúde; 
IV  Promoção  de campanhas publicitárias institucionais, seminários, palestras e 
cursos teóricos e práticos relacionados ao controle da obesidade; 
V Desenvolvimento de projetos clínicos amplos com pesquisas e enfoques regionais 
e adaptadas às situações epidemiológicas, econômicas e culturais; 
VI Divulgação anual de um relatório de dados referentes à idade, cor, estado civil, 
religião, perfil sexual, tipo de atividade profissional desenvolvida, doenças referidas 
e medicamentos utilizados pelos municipes atendidos pelo "Programa de Obesidade 
Zero". 
Artigo 4 0  Fica instituída  a presença obrigatória de profissionais de nutrição nas 
equipes de apoio das unidades básicas  de saúde, configurando a avaliação 
nutricional, principalmente de peso e altura, como a porta de entrada do sistema. 
Artigo 50  Fica Poder Executivo autorizado a celebrar, por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde, parcerias, intercâmbios, e convênios com Organizações Não - 
Governamentais, empresas, laboratórios, indústrias farmacêuticas, Universidades e 
Órgãos Governamentais Estaduais ou Federais, que procurem viabilizar a infra-
estrutura  necessária  para a  implantação  do Programa de Obesidade Zero, 
observadas as  disposições legais pertinentes a cada instituto mencionado. 
Artigo 60  Acompanhar e avaliar trimestralmente o desenvolvimento deste 
programa, propondo modificações e melhorias sempre que julgar necessário. 
Artigo 7 0  Programa ora instituído, bem como, os endereços das unidades de 
atendimento deverão ser divulgadas nos meios de  comunicação  de ampla difusão e 
circulação. 
Artigo 80  Cabe ao Poder Executivo, através de  regulamentação, definir e editar 
normas complementares necessárias  à  execução  da presente Lei. 
Artigo 90  As despesas com a  execução  da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
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Artigo 100  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 15 de março de 2011. Às Comissões competentes." 

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DOC 06/04/2011 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 113 

T 

PROJETO DE LEI 01-00168/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Garante o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com obesidade, 
obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos 
bancários, comerciais, órgãos públicos e outros que importem em atendimento por 
filas, senhas ou por• outros métodos similares."" 
Art. 1 0 . Fica garantido o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com 
obesidade, obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos 
estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos e outros serviços que 
importem em atendimento através de filas, senhas ou outros métodos similares. 
§1 0 . Considera-se pessoa com obesidade aquela que, segundo o National Institutes 
of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o indice de Massa 
Corporal (IMC) entre 30 e 34,9 Kg/rn2 (Grau I). 
§20 . Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o National 
Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o Índice 
de Massa Corporal (IMC) entre 35 e 39,9 Kg/rn2 (Grau II). 
§3 0 . Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o National 
Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o Índice 
de Massa Corporal (IMC) ácima de 40 Kg/m2 (Grau III). 
Art.2 0 . Deverão ser criadas senhas prioritárias e atendimento especial que evite, ao 
máximo, o deslocamento e a permanência em pé, nos estabelecimentos aqui 
mencionados, das pessoas tratadas nesta Lei. 
Art.30 . Deverá ser destinado, no  mínimo, um assento com dimensão, resistência e 
conforto compatíveis com o IMC das obesidades de grau I, II e III, em área 
identificada visualmente como sendo exclusiva para pessoas mencionadas nesta 
Lei. 
Parágrafo único: Não sendo possível o determinado no caput deste artigo, o 
previsto no art. 2 0  deverá ser ainda mais célere. 
Art. 4 0 . Deverá ser disponibilizado acesso especial, para as pessoas mencionadas 
nesta Lei, em todas as áreas de acesso, em prédios públicos ou privados, que 
sejam controladas por roletas ou catracas. 
Parágrafo único: Nos estabelecimentos onde não seja possível cumprir o previsto 
no caput deste artigo, aplicar-se-á o previsto no Art. 20  no que trata do 
atendimento especial. 
Art. 5 0 . Esta Lei entra em vigor 60 dias após a data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 115 

PROJETO DE LEI 01-00176/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe  sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de mesas e assentos nas praças de alimentação em centros comerciais, 
estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados 
para deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas 
com deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 01. 0 : No Município de São Paulo, os centros comerciais, shopping centers, 
estabelecimentos de ensino, hipermercados e supermercados que possuirem as 
chamadas praças de  alimentação, terão  de destinar a reserva de assentos e mesas, 
nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta Lei, a todas as pessoas idosas, 
obesas, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, incluindo a considerada temporária ou permanentemente. 
§ 1 0  Os assentos e mesas de que trata o "caput" deste artigo serão reservados com 
observância da proporção de 10% (dez por cento) ou o número inteiro 
imediatamente superior, com base no resultado calculado em tal porcentagem, 
independentemente do número de lugares disponibilizados nas praças de 
alimentação, com um número mínimo de 02 (dois) lugares. 
§ 20  0 cálculo da porcentagem a que se refere ao § 1 0  será sempre realizado a 
partir do número total de assentos existentes em cada praça de alimentação. 
§ 30  Os assentos e mesas reservados nos termos desta Lei deverão ser 
posicionados em local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos 
seus beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 2 0 : Os estabelecimentos comerciais mencionados no artigo 1 0  da presente Lei 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às suas  disposições. 
Art. 3 0 : Os estabelecimentos alcançados pela presente Lei  deverão  de igual forma 
se adaptarem para o acesso e uso por usuários cadeirantes. 
§ 1 0  A adaptação referida no "caput" consubstancia-se na instalação de rampas ou 
de elevadores, de portas cuja largura comporte a passagem de cadeiras de rodas, 
de aparelhos sanitários apropriados para o uso de pessoas com deficiência. 
§ 20  Estarão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, 
aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional 
habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos 
nesta Lei. 
§ 3 0  No caso previsto no parágrafo anterior, caberá ao Poder Executivo Municipal 
verificar a veracidade das informações contidas no laudo técnico. 
Art. 4 0 : Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto nesta Lei deverão 
ser identificados por avisos ou por alguma característica que os diferencie dos 
assentos destinados ao público em geral, devendo ser afixados em local de grande 
visibilidade, com placas e/ou adesivos indicativos, para a fácil localização. 
Art. 5 0 : A não observância ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - advertência, na primeira autuação; 
II - multa de 1.000,00 (mil reais), ou indice superveniente, se  não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a advertência; 
III - multa de 2.000,00 (dois mil reais), ou indice superveniente, se  não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a aplicação da multa prevista no 
inciso II; 
IV -  suspensão  da Licença de Funcionamento, após 02 (duas) multas pecuniárias 
consecutivas. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: 0 valor da multa de que trata o "caput" do presente artigo 
será  atualizado anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e  Estatística  - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que na eventual  hipótese  de extinção do 
citado indice, este  será  substituído por outro, devidamente criado por lei especifica, 
e que reflita na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 60 : As despesas decorrentes da  execução  da presente Lei correrão por conta 
de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 70 : 0 Poder Executivo  regulamentará  a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo  60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 80 : Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em  contrário.  Às Comissões competentes." 
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Processo354/2011 

11 11  
DA SILVA LOPES 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00488/2015 do Vereador Aníbal  de Freitas (PSDB) 

"Dispõe  sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais, clinicas, laboratórios e demais 
estabelecimentos de saúde  possuírem equipamentos especialmente adaptados ao 
atendimento de obesos mórbidos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Todos os hospitais, clinicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde 
localizados no âmbito do  Município  de São Paulo, são obrigados a possuirem os seguintes 
equipamentos especialmente adaptados ao atendimento de obesos mórbidos: 

I - avental de tamanho apropriado, de tecido ou material descartável; 

Il - balança; 

III - laringoscópio; 

IV - material de acesso venoso profundo; 

V - cadeiras de rodas reforçadas, com largura minima de 70 cm; 

VI - macas reforçadas, com largura minima de 70 cm e altura máxima  de 70 cm. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, entende-se por obeso mórbido  a pessoa com 
um indice de massa corpórea maior que 40 ou 45 kg/m 2  acima do peso ideal, que apresente 
consequências mórbidas orgânicas ou psicossociais. 

Art. 2° Os hospitais, clinicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde 
localizados no  Município  de São Paulo  terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da 
publicação da regulamentação desta Lei, para o cumprimento da obrigação ora instituída. 

§ 1° 0 não cumprimento desta Lei  acarretará ao infrator a aplicação de multa de R$ 
564,00 (quinhentos e sessenta e quatro reais), dobrada na reincidência. 

§ 2° - 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse indice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário  Oficial da Cidade em 18/09/2015, p. 105-106 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.gov.br.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10354-17 

PARECER N°  t IU) ( ,à0.11 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0354/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rinaldi Digilio, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de implantação de equipamentos adaptados para obesos 
mórbidos em hospitais, clinicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde. 

A propositura visa facilitar a realização dos exames médicos por parte das pessoas 

• 
com obesidade mórbida, tendo em vista a dificuldade de locomoção. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a  tramitação  do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício  da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, a proposta insere-se no âmbito da competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais, com fundamento no art. 30, I, da 
Constituição Federal, e art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal, e encontra seu 
fundamento, ainda, no poder de policia administrativa do  Município e na competência 
legislativa concorrente para editar normas que visem à  proteção e defesa da saúde 
(art. 24, XII, c./c 30, II, da  Constituição Federal), conforme veremos a seguir. 

Segundo dispõe o art. 78 do Código Tributário Nacional: 

e 
"Considera-se poder de polícia atividade da  administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão  de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da  produção e do mercado, ao exercício  de atividades 
econômicas dependentes de  concessão  ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das atividades 
urbanas, ensina que "tal poder é inerente ao Município  para a  ordenação  da vida 
urbana nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de 
tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão  do interesse 
local' (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 363). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 
p10354-17. D 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10354-17 

0 art. 160, I e III, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder Municipal 
disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, 
quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre 
outras  atribuições, fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que  não  se 
tornem prejudiciais ao bem estar da  população.  

Assim, a propositura encontra-se amparada no poder de policia e gerência da ordem 
econômica local. 

• 	Vale dizer, ademais, que os obesos são considerados pessoas com mobilidade 
reduzida, nos termos do item 3.32 da ABNT NBR 9050/2004. 

No mesmo sentido, o Decreto n° 5.296/2004, que regulamenta as Leis Federais n° 
10.048/2000 e 10.098/2000, estabelece, em seu art. 5°, §1°, II, que  são pessoas com 
mobilidade reduzida aquelas que "não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, 
permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, 
coordenação motora e percepção". 

Importa realçar que há diversas leis municipais vigentes que intentam amparar as 
pessoas obesas, tais como a Lei Municipal n° 11.840/95, que institui a carteira 
especial para obesos, a Lei Municipal n° 12.658/98, que obriga cinemas, teatros, 
biblioteca, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, a Lei 
Municipal n° 13.234/2001, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais 
possuírem macas dimensionadas para pessoas obesas. 

Outrossim, é sedimentada a competência legislativa do  Município  para legislar sobre 
proteção e defesa da saúde, nos termos do art. 24, XII, c/c 30, II, da  Constituição 
Federal, sendo que a Lei Orgânica do  Município, ao tratar do assunto, dispõe  que o 
Município garantirá o direito à saúde, mediante políticas  que visem ao bem estar físico, 
mental e social do individuo e da coletividade, a redução e a busca de eliminação do 
risco de doenças e outros agravos, assegurado o acesso universal e igualitário às 
ações e serviços de saúde (art. 213, I e II). 

Destarte, o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico, cabendo às 
Comissões  de Mérito competentes a  análise acerca da conveniência da propositura. 
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Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica do  Município. 

Pelo exposto, nos termos do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o 
projeto, no que tange aos estabelecimentos públicos, às normas constantes da Lei 
Complementar n° 101/00 — Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como atualizar o 
indice a ser aplicado em caso de descumprimento da norma, somos PELA 
LEGALIDADE. 

• 	SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0354/17. 

; ::ISCUS 
jt.T À 	SeC 	'spiie sobre a obrigatoriedade de todos os 

h spitais, clinicas, laboratórios e demais 
estabelecimentos  de saúde  possuírem 
equipamentos especialmente adaptados ao 
atendimento de obesos mórbidos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: • 	Art. 1° Todos os hospitais, clinicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, 
públicos e privados, localizados no âmbito do  Município  de São Paulo,  são obrigados a 
possuírem  os seguintes equipamentos especialmente adaptados ao atendimento de 
obesos mórbidos: 

I - avental de tamanho apropriado, de material descartável; 

Il - balança; 

III - laringoscópio; 

IV - material de acesso venoso profundo; 

V - cadeiras de rodas reforçadas, com largura minima de 70 cm (setenta centímetros); 

VI - macas reforçadas, com largura minima de 70 cm (setenta centímetros) e altura 
máxima de 60 cm (sessenta centímetros). 
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Parágrafo único. Para os fins desta lei, entende-se por obeso mórbido  a pessoa com 
indice de massa  corpórea  (IMC) maior que 30 (trinta). 

Art. 2° Os hospitais, clinicas, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde 

localizados no  Município  de São Paulo  terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da  publicação desta lei, para se adaptar aos seus termos. 

§ 1° 0  não cumprimento desta lei acarretará ao infrator a  aplicação  de multa de R$ 
1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência. 

§ 2° 0 valor da multa de que trata o § 1 0  deste artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no  exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse indice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 3° Com relação aos estabelecimentos da rede pública de saúde, o cumprimento da 
presente lei se dará de forma progressiva, visando ao atendimento das normas 
constantes da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a critério do Executivo. 

Art. 3° As 	pesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta de  dotações  
orça entárias próprias, suplementadas se necessário. 

? 
Art. 4 Esta lei e tra em vigo e,sua  publicação,  rev 	asedispo 
emo ràrio. 	 / 

ob-er,1/4. 	 ), 	i/ 

MlO VASN 

R IS 	 L MA 

JOSÉ 	ICE NETO duo 

CA( 	IPAA/ A 

0 DE SOUZA 
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PL n° 354/2017 

PARECER CONJUNTO N° \>3/4-\ \+- DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROM ÇA0 SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 354/2017. 

De autoria do Vereador Rinaldi Digilio, o presente projeto tem o objetivo de obrigar os 
hospitais, clinicas, laboratórios e demais estabelecimentos de  saúde  a  possuírem 
equipamentos adaptados ao atendimento aos obesos mórbidos. 

Conforme o texto, os seguintes equipamentos serão necessários e adaptados ao 
Il 	atendimento ao obeso mórbido: 

I - Avental de tamanho apropriado e descartável 
II - Balança 
III - Laringoscápio • 	IV - Material de acesso venoso profundo 
V - Cadeira de rodas, com largura minima de 70 cm 
VI - Macas reforçadas com largura minima de 70 cm e altura máxima  de 60 cm. 

Define, para efeito da lei, que obeso mórbido é a pessoa com indice de Massa 
Corpórea (IMC) maior que 30 kg/m2. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, com apresentação  de um substitutivo. 

A  Comissão  de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a 

e 	propositura é de interesse púbnco e apresenta parecer favorável,  nos termos do 
substitutivo de CCJLP. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher reconhece o mérito da 
propositura e exara parecer favorável, nos termos do substitutivo de CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei  orçamentária, 
bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, 
nos termos do substitutivo apresentado, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, \ 	Ocl 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Tem a palavra, para 

discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) - (Pela ordem) — Retire-se a minha inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há  mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos o PL 142/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 354/2017, do Vereador RINALDI DIGILIO (PRB). Obriga os hospitais, clinicas 

laboratórios e demais estabelecimentos de saúde possuir equipamentos adaptados ao 

atendimento aos obesos mórbidos. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto 

favorável  da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

111, 	
0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Tem a palavra, para 

discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) - (Pela ordem) — Retire-se a minha inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não há mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 354/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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